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Artigo de Elizabeth Kolbert na The New York Review of Books usa 
o título "Can Climate Change Cure Capitalism?", em texto sobre 
o último livro de Naomi Klein, This Changes Everything: Capita-
lism vs. The Climate (Isso Muda Tudo: Capitalismo vs. Clima, ainda 
não lançado em português). O artigo de Kolbert e o livro de Klein, 
se não são o ponto de chegada dessa questão, propõem um bom 
ponto de partida. A crise climática, causada por alta emissão de 
carbono, é também a crise do modelo econômico. Será que, para 
salvar-se do desastre, as empresas incluirão uma espécie de cura 
do capitalismo em seu próprio modelo de negócios?

Talvez sejam necessárias mais algumas edições desta Revista do Clima  
para chegarmos mais perto de uma resposta. Esta edição, a terceira, 
é um registro atualizado sobre a discussão do tema no contexto das 
empresas brasileiras. Entender o que se sabe ou não sabe, o que se 
faz ou não faz é um bom começo para conhecer os desafios e opor-
tunidades para a sociedade, suas relações com a política climática 
brasileira e com os grandes acordos climáticos globais. O que se dis-
cute hoje nas empresas brasileiras? Qual é a importância desse tema 
para os setores? Que iniciativas empresariais conversam com a ciên-
cia e trazem a discussão climática — esse assunto às vezes tão in-
conveniente e gasoso — para o mundo tão sólido dos lucros e perdas 
dos negócios? As reportagens a seguir são a contribuição do Planeta  
Sustentável à discussão que se amplia em um grande movimento 
rumo ao acordo climático global em Paris. Leia e compartilhe.

A mudança climática  
pode curar o capitalismo?
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Empresas brasileiras retomam a discussão,  
iniciada em Copenhague em 2009, sobre como 
contribuir para a redução das emissões de carbono
por Roberto Amado

A hora  
da mudança —  
e quem trabalha 
por ela
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s questões relacionadas ao 
aquecimento global e às mu-
danças climáticas eram tidas, 
até pouco tempo atrás, como um 
tanto obscuras, mal avaliadas 
pela mídia e sujeitas a contes-
tações e ceticismo por parte da 
opinião pública. Essa realidade 
mudou. Hoje, já há um consen-
so sobre as transformações cli-
máticas, causadas pelo aumen-
to da temperatura do planeta, 
capaz de mobilizar instituições, 
governos, empresas e um grupo 
de personalidades científicas, 
técnicos e intelectuais em dire-
ção a um objetivo único: fazer 
todos os esforços necessários 
e possíveis para que o aumen-
to de temperatura do planeta 
não exceda dois graus centígra-
dos — uma marca que é, ao que 
tudo indica, inevitável.

Evitar um aquecimento acima 
de dois graus exigirá um amplo 
acordo internacional a respeito 
das emissões de gases de efei-
to estufa — as metas e respon-
sabilidades que cabem a cada 
nação — e a consolidação do 
mercado de carbono, uma prá-
tica essencial para que esse 
acordo seja vinculado a uma 
atividade financeira susten-
tável em todo o mundo. A ex-
pectativa geral se concentra na  
21a Conferência do Clima, or-
ganizada pela ONU, que vai 
acontecer em dezembro de 
2015 e que deve estabelecer as 
bases de um acordo que come-
çará a ser cumprido em 2020.

 A COP de Paris, como é cha-
mada, será antecedida por ou-
tra, preparatória, em Lima, no 

 O Protocolo 
de Kyoto 
serviu como 
álibi para que 
países, como 
os Estados 
Unidos, 
assinassem o 
acordo sem 
dar prossegui-
mento a ele. Foi 
uma bolha que 
estourou 
Roberto Smeraldi
criador e diretor da amigos da terra

Peru, em dezembro de 2014, e 
deverá resgatar a tentativa de 
acordo que ocorreu no Japão, 
em 1997, na qual foi produzido 
o chamado Protocolo de Kyoto.

Naquela época, o acordo isen-
tava os países em desenvol-
vimento, como o Brasil, de 
cumprir metas, atribuindo aos 
países desenvolvidos a res-
ponsabilidade de reduzir as 
emissões. “Essa proposta ser-
viu como álibi para que alguns  
países, como os Estados Uni-
dos, assinassem o acordo sem 
dar prosseguimento a ele e 
assim perdeu-se uma década. 
Kyoto foi uma bolha que es-
tourou”, diz Roberto Smeral-
di, criador e diretor da Amigos 
da Terra, uma instituição com 
ampla atuação social e am-

e da indústria tenham aumen-
tado). “O paradoxo é que o País 
piorou no ranking, quando se 
considera que o Brasil foi o 
que mais fez. Foi um erro da 
nossa diplomacia e da rede da 
sociedade civil, que apoiaram  
essa lógica." 

“Essa divisão do mundo pola-
rizou e tornou a discussão al-
tamente politizada. O grande 
objetivo para 2015 é eliminar as 
diferenças entre esses dois gru-
pos de países, que resultou da 
conferência de 1992 e do Proto-
colo de Kyoto”, diz José Goldem-
berg, ministro de Ciência e Tec-
nologia na época da Rio-92. “A 
estratégia em 2015 é reformar o 
Protocolo de Kyoto, ou seja, todos 
os países têm responsabilida-
des comuns, mas diferenciadas.  

 O grande objetivo para 2015 
é eliminar diferenças entre 
os países desenvolidos e em 
desenvolvimento 
José Goldemberg
ministro de ciência e tecnologia na época da rio-92.

biental na Amazônia. Smeraldi 
acompanha a questão climá-
tica desde a década de 1980 e 
na ocasião percebeu o erro que 
estava sendo cometido. O Bra-
sil era o terceiro maior emissor 
do mundo naquele momento, 
depois dos Estados Unidos e 
China, mas aparecia como 37o, 
porque não estavam incluídos 
o desmatamento e toda a mu-
dança do uso da terra, explica 
ele. “Isso inclusive era ruim 
para o Brasil, porque os ganhos 
sucessivos que poderiam ser 
feitos em relação ao desmata-
mento não iriam valer nada”, 
continua Smeraldi. Quando o 
desmatamento começou a en-
trar na conta, o Brasil passou 
a ser o país que mais reduziu 
as emissões (embora as emis-
sões nas áreas de transporte 
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Não vai dar para evitar o aqueci-
mento global só com ações dos 
países ricos. Devemos chegar a 
um acordo em que todos contri-
buam. Os Estados Unidos, que 
tem um quarto do PIB mundial, 
deve contribuir com 25%. Nessa 
conta, o Brasil tem responsabili-
dade sobre 2%”, propõe ele.

As bases do Protocolo de Kyo-
to, excluindo a contabilida-
de das florestas, no entanto, 
têm uma explicação técnica. 
Na época, as florestas eram o 
único jeito que se conhecia de 
captar carbono de forma con-
trolada. A discussão era: se o 
desmatamento fosse conside-
rado uma atividade emissora, 
então conservá-la ou replantá
-la deveria gerar créditos. “As-
sim, as florestas não entraram 
no acordo. Afinal é muito mais 
fácil demonstrar o crescimen-
to da biomassa em florestas 
temperadas do que nas flo-
restas tropicais. Haveria paí-
ses do norte que cumpririam 
sua meta de emissões apenas 
fazendo sua floresta crescer. 
O reflorestamento do Canadá, 
por exemplo, apresenta saldo 
positivo de 70 milhões de tone-
ladas de carbono, o que isenta-
ria o país de fazer qualquer es-
forço de redução de emissões”, 
explica o engenheiro florestal  

verno para assuntos relaciona-
dos às mudanças climáticas, 
ex-diretor regional da Organi-
zação Meteorológica Mundial, 
explica a estratégia que está 
sendo pesquisada para o Bra-
sil propor um acordo. “Hoje só 
existem três opções de como 
diferenciar os compromissos 
de cada país. A primeira é ava-
liar a herança, ou seja, quem 
emitia mais no passado tem di-
reito a emitir mais agora, o que 
é bom para Estados Unidos e 

 Dos  
4 bilhões 
de hectares 
florestas  
no planeta,  
3 bilhões são 
temperadas. 
Só que as 
florestas 
tropicais 
aprisionam 
mais da 
metade do 
carbono 
Tasso Azevedo
engenheiro florestal

China, e muito ruim para paí-
ses da África. A segunda é de-
terminar uma meta de emissão 
per capita, que é excelente para 
a Índia, por exemplo. Mas o 
Itamaraty quer resgatar a ter-
ceira opção, que é a emissão 
proporcional”, diz ele. Gylvan 
foi chamado para desenvol-
ver um programa de compu-
tador que pode ser aplicado 
em qualquer país, que leva em 
conta, no caso do metano, as 
emissões de 20 anos para cá, e 

do carbono, 40 anos. Por essa 
equação é possível saber qual 
é a contribuição de cada país 
para a mudança de clima em 
determinado ano. “Nesse caso, 
o ônus econômico de cada pais 
é proporcional à contribuição 
que faz às mudanças climá-
ticas. Mas isso é complicado, 
está na esfera política,  por-
que o custo marginal (o cus-
to da redução de emissão de 
carbono) é diferente para cada  
país”, explica. 

 O Itamaraty quer  
a emissão proporcional:  
o ônus econômico de cada  
país é proporcional à 
contribuição que faz às 
mudanças climáticas.  
Mas isso é complicado,  
está na esfera política 
Luiz Gylvan Meira Filho
consultor do governo para assuntos relacionados às mudanças climáticas

Para reduzir as emissões na 
Noruega, por exemplo, o cus-
to é muito alto porque não há 
muitas possibilidades de redu-
ção — a maior parte da energia 
é produzida por hidrelétricas. 
“Eles poderiam, por exem-
plo, usar caminhões movidos 
a energia elétrica. Mas isso é 
muito caro”, diz Goldemberg. 
“A questão é que a Noruega é 
um país pronto, e nós, não. Nós 
temos muito o que fazer ainda 
pelo desenvolvimento."

Tasso Azevedo, um dos formu-
ladores da Política Nacional de 
Mudanças Climáticas. “Mais um 
agravante é o fato de que três 
quartos das florestas do mundo 
são temperadas — há 4 bilhões 
de hectares de florestas no pla-
neta, dos quais 3 bilhões são 
temperadas. Só que as florestas 
tropicais aprisionam mais  da 
metade do carbono”, diz ele.

O meteorologista Luiz Gylvan 
Meira Filho, consultor do go-
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fonte: Sistema de Estimativa  
de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(Seeg), do Observatório do Clima

*Mt (milhões de toneladas)

Estimativa de emissões totais  
de GEE em 2012, por setor, em CO2e (GWP)
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de produção industrial

Emissões para produção e consumo  
de energia e de combustíveis
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CO2 (dióxido de carbono), 
CH4 (metano) e N2O (óxido 
nitroso) são gases de efeito 
estufa diretos; os demais 
são precursores, ou seja, 

potencializam aqueles  
que o são.
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 Apoiamos 
as Contribui-
ções Nacional-
mente Determi-
nadas, ou seja, 
aquelas que não 
prometem nada 
além daquilo 
que temos 
condições  
de oferecer 
Marco Antonio Caminha
assessor do comitê do clima da fiesp

Contribuições Nacionalmen-
te Determinadas. Ou seja, não 
prometer nada além daquilo 
que temos condições de ofere-
cer. Entender como cada setor 
da sociedade funciona, projetar 
no longo prazo e saber quais os 
ajustes que podem ser feitos 
para reduzir as emissões”, diz 
Marco Antonio Caminha, asses-
sor do Comitê do Clima da Fe-
deração das Indústrias de São 
Paulo, a Fiesp. 

Apesar de toda essa polêmica 
envolvendo as possibilidades de 
acordo, há certo consenso de que 
o Brasil esboçou uma liderança 
por ocasião da Conferência do 
Clima de Copenhague, a COP15, 
em 2009. Sobre essa reunião ha-
via uma grande expectativa de 
um acordo internacional no que 
diz respeito a metas de emissões 
para cada país — o que acabou 
não acontecendo. “Em 2009, na 
preparação para a COP15, a po-
sição do Brasil era muito reativa 

Os objetivos  
de longo prazo
É preciso reduzir as emissões para  
1 a 3 toneladas de CO2e por habitante no mundo

O novo acordo mundial de 2015 
deve levar em conta objetivos de 
longo prazo, com a meta de 2050 
em que a emissão de carbono 
seja de 1 a 3 toneladas por ano, 
por habitante. Essa é a opinião 
do engenheiro florestal de Tasso 
Azevedo, um dos formuladores 
da Política Nacional de Mudan-
ças Climáticas. “A previsão do 
IBGE para 2050 é 226 milhões 
habitantes no Brasil. Ou seja, as 
emissões em 2050 no Brasil te-
riam de estar abaixo de 500 mi-
lhões de toneladas. Hoje é três 
vezes isso, 1,5 bilhão”, diz ele. 
Mas reconhece o esforço neces-
sário: “para a China significa re-
duzir metade das emissões até 
2050. Para nós, dois terços”.

Na Reunião de Doha, no Qatar, 
em 2012, foi lançado o “princí-
pio de equidade” para dar equi-
líbrio aos compromissos que 
devem ser assumidos por todos 
os países a partir de 2020. “É o 
que nós apoiamos: a chamada 

quele momento, houve um movi-
mento de 20 grandes empresas 
brasileiras (que se tornaria o Fó-
rum Clima), representando 40% 
do PIB, encabeçadas pela Vale, 
e lideradas pelo Instituto Ethos, 
que produziu a Carta Aberta ao 
Brasil sobre Mudanças Climáti-
cas, no qual se reivindicava que 
o Brasil assumisse compromis-
sos voluntários em Copenhague, 
por ser uma questão ética e de 
competitividade das empresas 
brasileiras — que, em contrapar-
tida,  se comprometeriam a fazer 
a avaliação de suas emissões, 
torná-las públicas e reduzi-las. 
“Foi um movimento muito forte 
em que as grandes indústrias e 
os bancos se declaravam favorá-
veis a uma política de baixo car-
bono para o Brasil e contribuiu 
para mudar a posição brasileira. 
Um movimento inédito, que fez 
o Brasil assumir compromissos. 
Grande parte da agenda da carta 
foi aprovada no final de dezembro 
de 2009”, conta Henrique Lian.

O ambiente já estava propício 
para iniciativas voluntárias. Na-
quele mesmo ano, em novembro 
de 2009, o governador José Serra 
sancionou a Política Estadual de 
Mudanças Climáticas pela qual 
se definiu a meta de redução de 
emissões de carbono no estado 
de São Paulo em 20% até 2020. 

Enquanto isso, o então presi-
dente Lula, presente à Confe-
rência de Copenhague, assinou 
naquele mesmo mês a Política 
Nacional sobre Mudança do Cli-
ma, oficializando o compromisso 
voluntário do Brasil de redução 
de emissões de gases de efeito 
estufa entre 36,1% e 38,9% das 
emissões projetadas até 2020.

“Até então, a postura brasileira 
era de condenar os países que 

 Em 2009, 
o Brasil 
passou a ser 
responsável, a 
se comprometer.
Passou a ser 
protagonista 
Carlos Nobre
climatologista e secretário de políticas  
e programas de pesquisa do ministério  
da ciência e tecnologia

mais emitiam e emitir livremente 
até atingir um nível de desenvol-
vimento. Em 2009, essa postu-
ra sofreu uma mudança de 180 
graus. O Brasil passou a ser res-
ponsável, a se comprometer em 
atuar, em ser mais eficiente, em 
reduzir as emissões e o desma-
tamento da Amazônia. O Brasil 
passou a ser protagonista” diz 
Carlos Nobre, climatologista e 
secretário de políticas e progra-
mas de pesquisa do Ministério da 
Ciência e Tecnologia.

Muitos observadores, no entanto, 
contestam essa opinião, alegando 
que o Itamarati não deu prosse-
guimento à iniciativa brasileira de 
2009. “O governo brasileiro não 
quer assumir a liderança de país 
‘verde’. O Itamaraty diz que preci-
samos ser solidários com o grupo 
de 77, ou seja, os países em de-
senvolvimento, por ter a maioria 
na Assembleia Geral da Onu que 
será necessária ao Brasil numa 
eventual escolha de representan-
te para integrar o Conselho de 
Segurança. Essa estratégia está 
custando muito caro”, diz Goldem-
berg. “A posição brasileira já não 
é mais terceiro-mundista”, rebate 
Carlos Nobre, “coloca posições 
muito concretas para 2020, apesar 
de atribuir mais responsabilidade 
aos países que emitem mais, o 
que é moralmente correto."

a qualquer compromisso volun-
tário. Não era uma preocupação 
da sociedade civil, o governo era 
contra e as empresas também”, 
conta Henrique Lian, gerente 
executivo de relações internacio-
nais do Instituto Ethos. Mas na-
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A discussão sobre os aspectos 
técnicos que a proposta brasileira 
deve ter não impede um consenso 
a respeito do papel brasileiro nas 
negociações e na condução inter-
nacional da questão climática: é 
preciso assumir o protagonismo. 
A matriz energética brasileira é, 
graças ao etanol e às hidrelétri-
cas, a mais renovável do mundo, 
e os recursos naturais do País, 
como a água doce e a insolação, 
permitem, mais do que nenhum 
outro, a adoção de uma economia 
de baixa emissão de carbono. 
“Nessa questão, o Brasil é mais 
avançado do que a maioria dos 
países do mundo. E isso desde o 
começo. Só o fato de hospedar a 
Rio-92 já é um sinal do interes-
se e da posição brasileira”, diz 
Carlos Nobre, lembrando que é 
preciso mudar a imagem do País 
obtida na cúpula mundial da ONU 
em 1972, quando se discutiu a 
poluição — em que o embaixa-
dor brasileiro convidou as indús-
trias poluidoras a deixar o “norte 
desenvolvido” para se estabele-
cerem aqui. “O Brasil não pode 

perder essa chance como perdeu 
no século 16, quando tinha tudo 
que o mundo desenvolvido neces-
sitava e desejava — pau-brasil, 
minérios, ouro, prata, terra agri-
culturável — e não agregou valor 
à exploração desses recursos. E 
pode acontecer o mesmo agora”, 
diz Henrique Lian.”O argumento 
é de que para se desenvolver é 
preciso usar combustíveis fós-
seis, e isso não é verdade. É pre-
ciso energia. O Brasil abdicou do 
papel de liderança dos países 
em desenvolvimento, mantendo 
a divisão e procurando o desen-
volvimento a qualquer custo”, 
complementa Goldemberg.

É difícil garantir que o Brasil vá 
conseguir assumir esse prota-
gonismo, mas um fato é certo: 
a política brasileira de controle e 
mitigação das emissões é a mais 
bem-sucedida do planeta, gra-
ças à diminuição significativa do 
desmatamento da Amazônia — e 
só por esse aspecto já somos um 
exemplo positivo para o resto do 
mundo. “Em 1999, eu e alguns 

colegas falamos que era possí-
vel diminuir o desmatamento, 
contrariando a ideia do século  
19 de que o processo civilizatório 
demandava expansão territorial. 
E demonstramos cientificamen-
te que era possível. O Itamaraty 
achava ser impossível, e hoje é 
fã da política de desmatamento 
porque deu muita credibilidade 
ao Brasil, criou a imagem inter-
nacional de um país responsá-
vel”, diz Carlos Nobre. 

Em 2004, Tasso Azevedo condu-
ziu os estudos para a redução do 
desmatamento e em 2005 come-
çaram a aparecer os resultados: 
nesse ano a área desmatada caiu 
de 27 mil km2 para 18 mil km2. De 
lá para cá, a redução foi crescente 
e em 2013 foi registrado apenas  
6 mil km2. Vale registrar que os 
boletins mais recentes (setem-
bro de 2014) trazem resultados 
preocupantes, com aumentos 
significativos de desmatamentos, 
mas sobre essa nova base, muito 
menor. De qualquer forma, é cedo 
ainda para avaliar seu significado. 

O Brasil deve assumir 
o protagonismo
O país reúne condições de liderar na questão climática

 Em 1999, demonstramos 
cientificamente que 
era possível diminuir 
o desmatamento, 
contrariando a ideia 
de que o processo 
civilizatório 
demandava expansão 
territorial. A política 
de desmatamento deu 
muita credibilidade  
ao Brasil 
Carlos Nobre
climatologista e secretário de políticas e programas de pesquisa do ministério da ciência e tecnologia 
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Na 11a Cop em Montreal, em 
2005, a discussão sobre as flo-
restas voltou, agora com aspectos 
inovadores. A ideia era não ape-
nas contabilizar os esforços que 
os países fizessem para manter 
suas florestas, mas também criar 
mecanismos para conter os des-
matamentos. Foi então lançado o 
RED — Redução de Emissões por 
Desmatamento. Segundo esse 
conceito, os países em desenvol-
vimento que conseguissem redu-
zir emissões pelo desmatamento 
seriam recompensados financei-
ramente. O motivo é que os paí-
ses tropicais são responsáveis por 
estabilizar o clima por meio de 
suas florestas e, assim, os custos 
para mantê-las em pé devem ser 
divididos por todos. Além disso, 
90% dos cerca de 1,2 bilhão de 
pessoas que vivem abaixo da li-
nha da pobreza dependem dos 
recursos florestais. 

Essa iniciativa fez com que, ofi-
cialmente, o assunto RED fosse 
incluído na pauta de negociações 
internacionais, dando origem ao 
mercado de carbono. Se todos os 
países têm metas, aqueles que 
conseguem reduzir mais do que 
precisam podem vender cotas de 
carbono para os que não conse-
guem, alimentando um mercado 
de grande eficiência e justiça fi-
nanceira. Um exemplo clássico é 

o da Noruega, país que tem muita 
dificuldade de reduzir suas emis-
sões, porque não é um grande 
emissor. Para cumprir sua meta, 
a Noruega investe em programas 
de mitigação de outros países, o 
que, é na verdade, compra de cré-
ditos de carbono — um mecanis-
mo simples de mercado.

Assim, no ano seguinte, na COP 
de Nairobi, foi acrescentado um 
“D” de degradação ambiental, 
uma questão importante, princi-
palmente na África. E finalmen-
te em 2007 a sigla passou a ser 
REDD+, contemplando formas de 
prover incentivos aos países em 
desenvolvimento que tomarem 
uma ou mais das seguintes ações 
para a mitigação das mudanças 
climáticas: aumento das reservas 
florestais, gestão sustentável das 
florestas e conservação florestal.

O advento de um mecanismo fi-
nanceiro para compensar o es-
forço de preservação dos países, 
ou seja, o mercado de carbono, 
é considerado um passo impor-
tantíssimo na negociação de um 

acordo internacional. “Sem preço 
de carbono, não vai haver solução 
diplomática nem de mercado”, ga-
rante Roberto Smeraldi. O merca-
do de carbono criou uma moeda, 
o carbono equivalente (envolven-
do também outros gases, como o 
metano, responsáveis pelo efeito 
estufa), e tudo indicava sucesso 
nessa iniciativa, até que veio a crise 
financeira internacional em 2008. 
“O desaquecimento da economia 
do norte e alguns erros de formu-
lação de bolsas de carbono — por 
exemplo, o excesso de permissões 
para emitir ou a não responsabili-
dade das bolsas pelos artigos que 
transacionavam — fez com que o 
preço do carbono tendesse a zero. 
A ideia naquele momento faliu”, 
explica Henrique Lian.

Mas o problema foi mais extenso.  
"Começaram a fazer cálculos 
milionários e ilusórios, de 30 dó-
lares a tonelada, e só se falava 
em REDD. Mas não houve uma 
reforma do Protocolo de Kyoto. 
A lógica da negociação principal 
continuava desequilibrada, a Chi-
na continuava a aumentar suas 

 O País ainda não transformou 
suas vantagens comparativas em 
vantagens competitivas 
Henrique Lian
gerente de relações institucionais do instituto ethos

emissões, os Estados Unidos não 
queria entrar porque continua-
va achando-se injustiçado e en-
quanto isso se esperava que as 
empresas resolvessem o proble-
ma sozinhas com o mercado de 
carbono, fazendo acordos com fa-
zendeiros e índios, que poderiam 
gerar zilhões para todos eles. 
Não dá para resolver o problema 
climático em cima da recupera-
ção individual”, conta Smeraldi.

O mercado de carbono, no entan-
to, deve ser um dos temas cen-
trais do esperado acordo da Cop 
de Paris, já que é considerado 
essencial. Na verdade, algumas 
iniciativas isoladas já ocorrem — 
a China tem oito mercados vo-
luntários de carbono. “É o que o 
Brasil deveria fazer”, diz Henrique 
Lian. “Temos todas as condições 
de capitalizar uma economia de 
baixo carbono como moeda”. E dá 
um exemplo desse mecanismo: 
antes da crise de 2008, a União 
Europeia estudava uma regulação 
chamada”Carbon Oil Adjustment” 
que mensuraria em pegadas de 
carbono todos os produtos im-
portados para a União Europeia. 
Aqueles que fossem mais emis-
sores do que os produzidos inter-
namente seriam penalizados na 
fronteira. “E os produtos brasilei-
ros, do liquidificador aos aviões da 
Embraer, emitem menos carbono 

em seu processo produtivo em 
função da matriz energética bra-
sileira”, explica Lian.  O Brasil, no 
entanto, não era a favor da regula-
ção. “O País ainda não transforma 
as suas vantagens comparativas 
em vantagens competitivas. A 
gente corre atrás de um modelo 
industrial já falido”, lamenta ele.

O pressuposto é de que a precifi-
cação do carbono virá logo e com 
grande poder de transformação. 
Ainda assim, já há uma movi-
mentação para criar um mercado 
interno de carbono no Brasil — e 
uma delas é conduzida pela EPC, 
Empresas para o Clima, do Cen-
tro de Estudos em Sustentabilida-
de da Fundação Getulio Vargas. O 
EPC congrega 32 empresas e 19 
delas estão atuando na simulação 
do mercado de carbono. “Come-
çamos a estruturar esse mercado 
a partir do que acontece no mun-
do todo, utilizando o inventário 

de carbono das empresas”, diz o 
coordenador Renato Armelin. “E 
perguntamos: o que é mais caro, 
compensar as emissões com-
prando títulos no mercado ou 
reduzir as emissões e, talvez, ga-
nhar dinheiro com isso vendendo 
cotas de carbono? Nosso objetivo 
não é dizer se o mercado é bom 
ou ruim, mas sim mostrar às em-
presas o que acontece no merca-
do”, diz ele. 

Se a queda do desmatamento 
estimula iniciativas importantes 
para a redução das emissões de 
carbono, não é, no entanto, um 
problema resolvido. É bom lem-
brar que, embora tenha diminuí-
do significativamente, o desmata-
mento ainda ocorre e é cada vez 
mais difícil chegar à meta deseja-
da, ou seja, zerar essa atividade. E 
os efeitos da redução da Floresta 
Amazônica já incluem alterações 
climáticas profundas. 

 O que é mais caro, compensar 
ou reduzir as emissões?  
Nosso objetivo é mostrar  
o que acontece no mercado  
do carbono 
Renato Armelin
coordenador do centro de estudos em sustentabilidade da fundação getulio vargas
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Motivado pelas secas excepcio-
nais que ocorrem na Região Su-
deste, o pesquisador Antonio Do-
nato Nobre, do Centro de Ciência 
do Sistema Terrestre do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais  
(Inpe), realizou o estudo O Futuro 
Climático da Amazônia no qual 
são revelados os impactos da 
destruição e funções da flores-
ta que começam a ser melhor 
compreendidas. Uma delas, mui-
to importante, é que o ar úmido, 
produzido pela mata, se desloca 
para regiões interiores do conti-
nente na forma do que se chama 
“rios voadores”, provocando chu-
vas de grande volume d'água no 
Sudeste, Centro-Oeste e Sul do 
Brasil, além da Bolívia, Paraguai 
e Argentina. A perda da cobertu-
ra vegetal na Amazônia é, assim, 
o principal motivo para a ocor-
rência de secas nessas regiões, 
num processo que pode se tor-
nar permanente, caso a floresta 
não seja mantida e recriada.

De todo jeito, o foco, hoje, deslo-
cou-se no Brasil para a questão 
energética. Embora nossa matriz 
seja, em grande parte, renovável, 
é preciso produzir mais energia 
para dar conta ao projeto de cres-
cimento do País —e o potencial hi-
drelétrico está perto do seu limite. 
“Com a seca deste ano, o governo 
teve de acionar as usinas térmi-

cas e hoje 30% da energia elétrica 
no Brasil vem delas, produzida a 
partir de gás natural e óleo die-
sel. As usinas térmicas deveriam 
ser apenas uma suplementação 
emergencial. Cinco anos atrás 
representavam menos de 10% do 
fornecimento de energia. Hoje, já 
são 30%. E por isso as emissões 
de carbono cresceram muito”, ex-
plica Goldemberg.

Preocupadas com essa questão, 
algumas empresas tratam de di-
minuir a responsabilidade pela 
emissão de gases do efeito estu-
fa. É o caso da Votorantim. Para 
fabricar cimento, por exemplo, é 
preciso liberar o carbono do cal-
cário. Grande emissora também 
é a produção de alumínio e até de 
suco de laranja, produtos que fa-
zem parte da extensa atividade da 
empresa. Talvez por isso mesmo a 
empresa tem, desde a década de 
1990, tomado a iniciativa de esta-
belecer metas e fazer inventário de 
suas emissões. “Na produção de 
alumínio, estamos em primeiro lu-
gar no mundo entre as que menos 
emitem. E na de cimento, estamos 
entre os primeiros”, afirma David 
Canassa, gerente corporativo de 
sustentabilidade da Votorantim. 
A empresa também investe em 
inovações “financeiramente posi-
tivas”, como a produção de ener-
gia para produzir suco de laranja.  

A Votorantim 
desenvolveu 
“caldeiras 
flex”, capazes 
de processar 
qualquer tipo 
de bagaço  
para produção 
de energia
A ideia era queimar o bagaço de 
laranja para produzir energia, 
mas não havia o suficiente, de 
modo que pensaram em adquirir 
bagaço de cana. Mas para pro-
cessar os dois tipos de bagaços 
é necessário caldeiras diferen-
tes — e foi assim que foram de-
senvolvidas as “caldeiras flex”, 
capazes de processar qualquer 
tipo de bagaço. O mesmo espí-
rito inovador foi aplicado na pro-
dução do zinco. ”Cada 100 tone-
ladas de matéria-prima produz 
1 tonelada de zinco. O resto é 
resíduo“, conta David Canassa. 
“Descobrimos que esse resí-
duo é um tipo de calcário que, 
tratado devidamente, podia ser 
um fertilizante. Antes, deposi-
távamos esse resíduo no aterro, 
agora produzimos fertilizan-
tes. Daqui a pouco não duvide 
que vamos começar a minerar 

os aterros para buscar resíduos 
produtivos”, diz ele.

Essa visão ousada fez da Voto-
rantim um caso exemplar nas 
questões ambientais. Há 50 anos, 
quando Antônio Ermírio de Moraes  
resolveu fabricar alumínio no Bra-
sil, não havia energia disponível e, 
para isso, foram construídas oito 
usinas hidrelétricas privadas no 
rio Juquiá. Para preservar a água 
dessas usinas, o empresário tam-
bém comprou toda a área das 
nascentes, num total de 31 mil 
hectares. Esse foi considerado um 
gesto visionário, porque hoje essa 
é a maior área privada de Mata 
Atlântica do País, agora batizada 
de Reserva Votorantim Legado 
das Águas, destinada a pesquisas 
científicas e ecoturismo.

A questão energética também 
envolve aspectos bastante polê-
micos. Um deles é a construção 
de barragens em rios por meio 
da técnica de fio d'água, que re-
duz significativamente os reser-
vatórios de água para diminuir 
o impacto ambiental. “Até 1985 
todas as represas tinham reser-
vatório. Agora, com essa nova 
tecnologia, não têm mais. Os 
ambientalistas mais ortodoxos 
querem reservatórios pequenos, 
mas é importante ter reservató-
rio grande para se proteger da 

falta de chuvas e fazer estoque 
energético”, defende Goldem-
berg. Essa opinião é corrobora-
da por Carlo Linkevieius Pereira, 
Sustentabilidade da CPFL Energia 
e coordenador do Grupo de Traba-
lho de Clima e Energia do Pacto 
Global no Brasil. “A Usina de Belo 
Monte vai produzir apenas 30% 
do que podia gerar por ter usado 

a tecnologia do fio d’água. E se 
fosse usar a forma convencional, 
formando um grande reservató-
rio, desmataria o equivalente ao 
que se desmata em três meses 
na Amazônia. O problema é que 
a discussão técnica não está pre-
sente”, argumenta. Ele garante 
que a energia elétrica no Brasil 
é responsável por apenas 4% 
das emissões e, no universo ex-
clusivo da matriz energética (no 
qual entra a energia fóssil utili-
zada nos transportes), é de ape-
nas 10%. Mesmo assim, defende 
francamente a introdução de ou-
tras fontes de energia renovável, 
como a solar e a eólica. “A inso-
lação de Santa Catarina, o estado 
que menos tem, é maior do que 
a da Bélgica. O valor da produção 
de energia eólica desabou nos 
últimos anos em função da tec-
nologia e já é competitiva, em re-
lação às grandes hidrelétricas”, 
argumenta ele.

Ainda assim, não se pode depen-
der exclusivamente delas. Tanto 
a energia solar como a eólica são 
intermitentes, não garantem o 
fornecimento diário e a maneira 
tradicional de se estocar ener-
gia renovável é pela água. “Além 
disso, o Brasil não investe nessas 
energias chamadas alternativas 
porque achou o pré-sal e está 
apostando nele”, diz Linkevieius.

 O valor da 
produção de 
energia eólica 
desabou nos 
últimos anos 
em função da 
tecnologia e já 
é competitiva, 
em relação 
às grandes 
hidrelétricas 
Carlo Linkevieius Pereira
gerente de sustentabilidade da cpfl energia
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Outra opção muito adequada 
ao perfil brasileiro é a biomassa — 
cuja produção já apresenta resul-
tados positivos. O bagaço de cana 
gera energia que alimenta a pró-
pria produção do etanol e do açú-
car, além de fornecer o excedente 
energético ao sistema nacional. E 
o ciclo completo de produção não 
emite carbono, já que a plantação 
de cana equilibra a conta. Mas a 
produção do etanol está em cri-
se, pois o preço de mercado está 
vinculado ao preço da gasolina. 
“O governo vende a gasolina no 
nosso mercado por preços infe-
riores ao que compra, para não 
impactar na inflação. E com isso, 
impede que o preço do etanol seja 
reajustado”, explica Goldemberg.

Mas as questões envolvidas no 
aquecimento global, ainda que 
dependam muito das políticas 
públicas, não se limitam a elas. 
Atualmente há uma expectati-
va grande em relação ao papel 
das empresas na mitigação das 
emissões e na adaptação a uma 
economia livre de carbono. “Em 
1972, a reunião de Estocolmo deu 

um grande choque: foi a primeira 
vez que se manifestou publica-
mente a preocupação com o cli-
ma e os atores principais dessa 
reunião foram os governos. Vinte 
anos depois, na Rio-92, houve a 
necessidade de envolver a socie-
dade e as ONGs foram trazidas 
para dentro do processo. Mais 
20 anos, na Rio+20, os principais 
atores foram as empresas”, diz 
Carlo Linkevieius Pereira. Um 
dos sinais dessa tendência foi a 
participação do Pacto Global, o 
braço empresarial da ONU, no 
Rio de Janeiro, em 2012. Nes-
sa ocasião, 226 organizações da 
rede brasileira do Pacto Global 
assinaram a carta “Contribuição 
Empresarial para a Promoção 
da Economia Verde e Inclusiva”, 
composta por dez compromissos 
em favor da economia verde e en-
tregue ao governo brasileiro e às 
Nações Unidas. A rede brasileira 
do pacto é uma das maiores que 
existem, com mais de 600 empre-
sas. “Mas precisa ser fortalecida”, 
afirma Carlo Linkevieius Pereira, 
que participa do Pacto Global em 
nome da CPFL Energia. “Há uma 

imobilidade geral das empresas. 
Elas têm necessidade de se en-
gajar, mas estão muito norteadas 
por resultados, não só financeiro. 
A maioria das grandes empresas 
já tem inventários auditados das 
suas emissões de carbono. Mas 
poucas tomam ações concretas”, 
completa ele, lamentando o fato de 
ainda haver muito greenwashing,  
ou seja, adoção de um discurso 
ambientalista por parte das em-
presas para ocultar os impactos 
ambientais negativos que geram.

ECONOMIA VERDE
Como partir para a prática?

Há uma grande 
expectativa 
em relação 
ao papel das 
empresas na 
mitigação das 
emissões e na 
adaptação a uma 
economia livre 
de carbono
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aumento da temperatura por região do planeta 
entre 1901 e 2012 (em ºC)

Pode-se observar aumentos drásticos  
de temperatura por todo o planeta.  
Há regiões que já mostram um aumento 
de 2,5 ºC, algumas delas no Brasil
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No Instituto Ethos, que lida di-
retamente com empresas en-
volvidas na questão ambiental, 
as dificuldades são semelhan-
tes. Em 2008, o instituto fez uma 
avaliação do que tinha mudado 
na sociedade com esse movi-
mento das empresas. “O resul-
tado é que tudo mudou e nada 
mudou”, diz Henrique Lian.  
De fato, naquele momento tudo 
tinha mudado porque já ha-
via 1.500 empresas ligadas ao 
Ethos e uma percepção genera-
lizada que era importante acei-
tar e praticar a sustentabilidade. 
“Todas as empresas já tinha or-
çamento, áreas de estudo e pro-
jetos de sustentabilidade”, conta 
Henrique Lian. “O mercado já 
tinha apresentado ferramentas, 
como os indicadores e os relató-
rios, já existia o índice Bovespa 
de sustentabilidade e o governo 
federal já incorporava o discurso 
do tema”. Mas nada tinha mu-
dado porque sustentabilidade 
não era muito estratégica para 
ninguém, com exceção de uma 
ou duas empresas que tinham 
construído o seu modelo de ne-
gócio baseado nesse conceito. 
“Uma ou duas mesmo, as de-
mais ficaram muito na flutuação 
do mercado: quando os negó-
cios iam mal e havia uma amea-
ça de crise no ar, a primeira área 
a ser paralisada era a de susten-

 A adaptação é uma medida 
construtiva no cenário  
às vezes catastrófico que  
se projeta diante das  
mudanças climáticas 
Sonia Favaretto
diretora de sustentabilidade da bm&f bovespa

tabilidade. O índice Bovespa ISE 
(Índice de Sustentabilidade Em-
presarial) tinha péssimos resul-
tados, o investidor não preferia 
as empresas sustentáveis, e o 
governo ainda não tinha feito po-
líticas públicas para estimular a 
sustentabilidade."

De todo jeito, o índice de sus-
tentabilidade foi mais uma ini-
ciativa pioneira do Brasil que, 
apesar dos percalços, veio para 
ficar. O índice foi criado em 2005 
por uma demanda do mercado. 
“Era um desejo do mercado 
brasileiro ter alguma referên-
cia de bolsa com empresas 
comprometidas com a agenda 
de sustentabilidade”, diz Sonia 

Favaretto, diretora de Susten-
tabilidade da BM&FBovespa. O 
ISE é formado por 40 empresas 
com as melhores práticas em 
sustentabilidade e que, juntas, 
representam 47,16% de toda a 
bolsa. “O perfil de quem inves-
te nessa carteira é de um in-
vestidor mais estratégico, que 
sabe que está ocorrendo uma 
mudança profunda do negócio, 
do capitalismo, da forma de se 
ter lucro e da escassez de re-
cursos e quer ganhar dinheiro, 
não é uma agenda filantrópica”, 
explica Sonia. “São os gran-
des investidores institucionais, 
como os fundos de pensão, que 
têm responsabilidades fiduciá-
rias sobre grandes volumes de 

dinheiro”, diz ela, garantindo 
que, desde 2011, “o ISE vem 
performando consistentemen-
te acima do iBovespa e com  
mais estabilidade”. 

Mas a realidade enfrentada pelo 
Empresas Pelo Clima é diferente —  
a participação efetiva das empre-
sas é fraca. A organização faz um 
trabalho quase educativo junto 
às corporações. “Estamos traba-
lhando dois temas. O primeiro é a 
mitigação — produzimos uma si-
mulação do mercado de carbono, 
ajudando o setor empresarial a 
conhecê-lo para que façam suas 
propostas. O segundo é a adap-
tação — um conjunto de passos 
lógicos de como a empresa pode 
criar seu próprio plano focado 
na sua realidade”, diz Renato 
Armelin. Segundo esse plano, 
a empresa tem de avaliar como 
as mudanças climáticas podem 
interferir no negócio, nas opera-
ções e na cadeia de valores — en-
fim, como lidar com uma eventual 
falta de água ou uma enchente, 
por exemplo. “Boa parte do nosso 
desafio é fazer as empresas en-
tenderem que a adaptação pode 
ser um bom negócio. Há ações 
que só trazem benefícios para as 
empresas, como eficiência ener-
gética e redução de custos. São 
medidas chamadas no-regrets”, 
diz Renato Armelim.

Adaptação é a medida mais 
construtiva no cenário às vezes 
catastrófico que se projeta de-
vido às mudanças climáticas. 
Esse, inclusive, foi um dos prin-
cipais assuntos desenvolvidos 
no evento realizado pelo Cli-
mate Reality Project, no Rio de 
Janeiro, em novembro. Al Gore, 
ex- vice presidente dos Estados 
Unidos e criador da instituição, 
conduziu um treinamento para 
um público heterogêneo, duran-
te três dias, em que abordou as 
principais questões relacionadas 
às mudanças climáticas. O Cli-
mate Reality busca formar uma 
grande rede planetária unindo 
lideranças dedicadas às ques-
tões climáticas e, aqui no Brasil, 

a Amigos da Terra foi a primeira 
a fazer parte dessa rede. “Não 
pode nem deveria ser uma tare-
fa exclusiva de nossa instituição, 
pois a inovação que enxergamos 
nisso é a de superar o modelo 
‘proprietário’ do século 20 e ge-
rar uma rede multicêntrica”, ex-
plica Roberto Smeraldi. O objeti-
vo dessa rede é “gerar uma base 
sólida de pessoas comprometi-
das e alimentadas por informa-
ção de qualidade, que operam 
como uma malha em empresas, 
instituições públicas e privadas, 
academia, comunidades, mídia, 
se tornando referência umas 
das outras e influenciando to-
madas de decisão em seus am-
bientes respectivos." O evento no 
Rio surpreendeu pelo interesse 
provocado. Mais de 800 pessoas 
passaram três dias dedicados a 
ele, pagando suas próprias des-
pesas. Outras 1.200 ficaram na 
lista de espera.

O Climate Reality abordou os 
prováveis impactos no Brasil 
causados pelas mudanças cli-
máticas. Como o aumento do 
nível do mar, ameaçando princi-
palmente as cidades litorâneas 
do Nordeste. Ou as secas das 
regiões Central e Sudeste, alter-
nadas com tempestades tropi-
cais e furacões. E até impactos 
na infraestrutura e economia.  

 Há ações 
que só trazem 
benefícios, 
como eficiência 
energética 
e redução 
de custos. 
São medidas 
chamadas  
no-regrets 
Renato Armelin
coordenador do centro de estudos em 
sustentabilidade da fundação getulio vargas
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Mas, por outro lado, o evento tam-
bém enfatizou algumas caracte-
rísticas brasileiras e os progres-
sos substanciais que posicionam 
o Brasil como referência mun-
dial na transição para uma eco-
nomia de baixo carbono. Como, 
por exemplo, a matriz brasileira 
de energia, o uso do etanol e o 
grande potencial do nosso terri-
tório em gerar energia renovável, 
como a eólica e a solar. “O Brasil 
pretende fazer com que 16% de 
sua eletricidade venha de fontes 
renováveis não hídricas até 2020”, 
diz o relatório do evento.

A questão energética brasileira 
é, talvez, a que mais tem sensi-
bilizado iniciativas empresariais 
e inovação. Uma delas, veio da 
Caixa Econômica Federal, que 
opera financiamentos para  pro-
jetos de inovação envolvendo, 
por exemplo, tratamento de lixo, 
produção de energia e coleta se-
letiva. O Projeto Brasil Solar é 
hoje a maior usina fotovoltaica 
do País. Implantado em condo-
mínios de baixa renda na cidade 
de Juazeiro do Norte, no Ceará, o 
projeto, criado em fevereiro des-
te ano, instalou mais de mil pai-
néis fotovoltaicos nos telhados 
das casas, aproveitando a forte 
insolação local. A energia produ-
zida é vendida e os rendimentos 
são destinados aos moradores: 

60% repartido entre as famílias e 
30% para o fundo do condomínio. 
“Os resultados foram excelentes. 
E a idéia é replicar o projeto em 
outras empreendimentos habi-
tacionais, atendendo à política 
pública de geração de renda e de 
energia limpa”, diz Jean Bene-
vides, gerente nacional de Sus-
tentabilidade e Responsabilidade 
Social da Caixa.

O Climate Reality também desta-
cou a importância da agricultura 
brasileira e das ações relacio-
nadas ao uso do solo — como os 
incentivos para a recuperação de 
pastos degradados e práticas agrí-
colas mais sustentáveis. Também 
mereceram destaque o trabalho 
da Embrapa, a Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária, e 
seus programas para promover 
a agricultura sustentável e de 
baixa emissão de carbono. A Em-
brapa vem trabalhando, desde a 

 O melhoramento genético é 
agora focado na resistência 
ao aumento da temperatura e 
redução de precipitações 
Renato Rodrigues
biólogo da embrapa

década de 1980, na apuração do 
inventário de emissões de gases 
do efeito estufa na agropecuária, 
uma operação que ganhou ainda 
mais consistência nos últimos 
três anos. Hoje é o órgão respon-
sável pela apuração dos números 
oficiais das emissões na agricul-
tura, graças a uma metodologia 
própria de mensuração do me-
tano e do óxido nitroso. “É uma 
atividade que exige muito traba-
lho de campo e de laboratório”, 
diz o biólogo Renato Rodrigues, 
coordenador-geral do Inventário 
Nacional do setor de Agricultu-
ra. “Poucas empresas no mundo 
possuem a estrutura tecnológica 
que temos para esse tipo de ser-
viço." Além do inventário, relacio-
nado com a área de mitigação, a 
Embrapa também possui extensa 
atividade na área  de adaptação, 
cujo carro-chefe é o melhoramen-
to genético. “Antes, esse trabalho 
era baseado em produtividade e 

propiciou alguns resultados muito 
importantes, como, por exemplo, 
a cultura do soja no Mato Grosso. 
Agora, o melhoramento genético 
é focado nos efeitos das mudan-
ças climáticas, como resistência 
ao aumento da temperatura e re-
dução de precipitações”, explica 
ele. Importante também são as 
pesquisas de pragas e doenças, 
de recursos hídricos e de simula-
ção de cenários futuros baseados 
nos modelos de aumento de tem-
peratura do IPCC. 

O relatório do Climate Reality 
observa que “mais de 80% do 
desmatamento é causado ao se 
destruir a floresta para transfor-

má-la em pastos para gado”. Mas 
elogia os esforços que têm sido 
feitos na cultura da soja, uma 
das fontes do desmatamento no 
passado.  Em 2006, foi declarada 
a ”moratória da soja” em que as 
principais empresas desse pro-
duto suspenderam o desmata-
mento da Amazônia. Uma delas 
foi a Bunge, multinacional produ-
tora de alimentos, “Um compro-
misso voluntário”, explica Michel 
Santos, gerente de Marketing 
Corporativo e Sustentabilidade, 
“assumido pela indústria como 
um todo, para mitigar qualquer 
tipo de impacto negativo que a 
expansão da fronteira agrícola 
pudesse ter sobre o bioma da 
Amazônia. Apenas 0,7% das áre-
as desmatadas se transforma-
ram em soja, desde 2006”. A soja, 
de algoz, passou a ser exemplo 
positivo: “Hoje já é uma realidade 
a produção de biocombustível a 
partir da soja, no Brasil e no exte-
rior”, diz Michel Santos. “Desde 
2009, a Bunge  produz óleo com-
bustível a partir do esmagamento 
da soja, que é misturado ao die-
sel”. Em 2004, a Bunge contra-
tou uma assessoria norueguesa 
para fazer uma análise de sua 
matriz energética — quando foi 
definida a opção pela biomassa.  
A partir de então, a empresa pas-
sou a fomentar florestas planta-
das de eucalipto para alimentar 

 Apenas  
0,7% das áreas 
desmatadas  
da Amazônia  
se transforma- 
ram em soja, 
desde 2006 
Michel Santos
gerente de Marketing Corporativo  
e Sustentabilidade da bunge

A Caixa 
instalou mais 
de mil painéis 
fotovoltaicos 
em um 
condomínio  
de baixa renda.  
A ideia é replicar 
o modelo 
em outros 
empreendi-
mentos

as caldeiras e hoje 90% da matriz 
energética da empresa é de ori-
gem renovável. 

Ao longo da última década algu-
mas empresas tomaram posi-
ções importantes em relação à 
questão climática, constituindo-
se em exemplos de ponta nessa 
área. É o caso, por exemplo, da 
Braskem, indústria petroquími-
ca ligada ao grupo Odebrecht.  
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Seu diretor de Sustentabilidade, 
Jorge Soto, conduz ações de mi-
tigação de carbono, além de ser 
integrante do comitê da Rede 
Brasileira do Pacto Global — e 
procura dar o exemplo na fabrica-
ção de plástico. “A Braskem hoje 
é a maior produtora de biopolíme-
ros. E temos o polietileno que é 
feito com etanol de cana-de-açú-
car, quando normalmente são fei-
tos com gás ou nafta de petróleo, 
ou seja, em vez de emitir gases, a 
gente captura. Os nossos produ-
tos hoje têm pegada de carbono 
menor do que seus congêneres 
produzidos na Europa e nos Esta-
dos Unidos”, garante ele. Mas la-
menta não ter o apoio e o incentivo 
de políticas públicas: entre 2002 e 
2013, a Braskem reduziu em mais 
de 60% os resíduos que produzia, 
em 40% os efluentes e em 10% o 
consumo de energia. “Todos os 
números de impactos ambientais 
são positivos”, diz Jorge Soto.

“As empresas estão muito mais 
contemporâneas do que os es-
tados nacionais", diz Augusto 
Rodrigues, diretor de  Comuni-
cação Empresarial e Relações 
Institucionais da CPFL Ener-
gia. Em três anos, informa, a 
empresa passou a ser a maior 
produtora de energia eólica da 
América Latina. “Nós ainda não 
conseguimos colocar o tema das 

combustível fóssil das caldeiras 
para o gás natural, o que diminui 
muito a emissão. Mais de 50% 
da agricultura brasileira utiliza o 
plantio direto da agricultura ex-
tensiva, que não revolve a terra 
e não libera carbono. Hoje o par-
que da indústria química emite 
o equivalente ao que emitia na 
década de 1980”, garante ele. 
Mas também defende a neces-
sidade de um salto tecnológico 
nos próximos anos para reduzir 
as emissões. “Esse é uma pro-
blema da indústria mundial. Nós 
já sabemos o que fazer, mas de 
onde vem o dinheiro para finan-
ciar essas mudanças? Esse é um 
dos temas de Paris: discutir o 
fundo para os países em desen-
volvimento, avaliado em torno de 
100 bilhões de dólares ao ano até 
2020 “, diz ele.

Paulo Artaxo, doutor em física 
atmosférica e dedicado à física 
aplicada às mudanças climáti-
cas, não é otimista em relação 
a um possível acordo em Paris, 
em 2015. Para ele, não há uma 
governança mundial capaz de 
conduzir um acordo deste por-
te, e isso terá de ser criado nos 
próximos anos.”O fato é que a 
humanidade não teve nenhum 
problema que representasse 
1% dessa magnitude, mesmo as 
guerras mundiais." Além disso, 
faz questionamentos mais pro-
fundos em relação à obrigação 
de crescimento dos países e 
empresas. “Nós não podemos 
continuar aumentando a econo-
mia infinitamente. Esse modelo 
econômico não é sustentável 
no médio e longo prazo e talvez 
nem no curto prazo”, diz ele.  
E também condena o consumis-
mo generalizado, já que as ma-
térias-primas são finitas e vão se 
esgotar. “Nós vamos ter de sair 
desse padrão. Não há recursos 
no planeta que permitam, por 
exemplo, que as pessoas tro-
quem de celular todos os anos. 
Nós temos de construir uma 
nova sociedade, porque esta 
que conhecemos está chegan-
do ao seu limite”, diz ele.  Artaxo 
projeta o crescimento de uma 
classe média de chineses com 
o direito legítimo de ter carro, 

celular, geladeira e forno de mi-
cro-ondas. “Em 20 anos, os chi-
neses vão ter o mesmo padrão 
de consumo dos americanos. 
De onde vai vir essa energia?  
E nesses 20 anos não é espe-
rado nenhuma grande inovação 
tecnológica para resolver esse 
problema”, diz ele.

Mas há quem pense diferente.  
O economista Ricardo Abramovay,  
autor do livro Muito além da 
Economia Verde, enxerga a pos-
sibilidade de um grande salto 
tecnológico, baseado no avanço 
das mídias digitais, da nano-
tecnologia e da robótica. “Esse 
avanço pode ser de tal magnitu-
de que permitirá uma produção 

 As empresas 
estão muito mais 
contemporâneas 
do que os 
Estados. Ainda 
não conseguimos 
colocar as 
mudanças 
climáticas na 
agenda estratégica 
do País 
Augusto Rodrigues
diretor de comunicação empresarial da cpfl 

 Temos  
o polietileno 
feito com 
etanol de 
cana-dE-
açúcar. Em 
vez de emitir 
gases de efeito 
estufa, a gente 
captura 
JORGE SOTO  
diretor de Sustentabilidade da Braskem

mudanças climáticas na agenda 
estratégica do País." A empresa 
instituiu o conceito de sustenta-
bilidade a partir de uma base éti-
ca e de preocupação com as con-
sequências futuras das decisões 
tomadas no presente. “A CPFL, 
como empresa de energia, tem 
a responsabilidade de levar em 
conta nas suas decisões não só o 
tema da mudança climática, mas 
também tem a de convencer seu 
cliente de que este é um tema vi-
tal para a história da humanida-
de”, afirma ele.

Por outro lado, a indústria brasi-
leira também parece estar bem 
preparada para uma economia 
de baixo carbono. Pelo menos é 
o que afirma Marco Antonio Ca-
minha, da Fiesp: “Já ocorreu a 
migração em grande escala do 

equacionada, com custos muito 
reduzidos em relação ao con-
sumo de recursos naturais e de 
energia”, diz ele. A combinação 
desses fatores pode propiciar 
uma produção sem resíduos (ou 
lixo), otimizada e sem desperdí-
cio. “Hoje, a produção, segundo 
pesquisa da ONU, produz 40% 
de desperdício”, informa ele. De 
todo jeito, Abramovay reconhe-
ce que não é possível manter 
o padrão de consumo atual e 
que uma nova mentalidade deve 
emergir nesse novo cenário cli-
mático. “É possível termos de 
fazer alguns sacrifícios”, diz ele, 
referindo-se aos hábitos de con-
sumo e às questões relativas às 
desigualdades sociais.
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Fórum Clima
forumempresarialpeloclima.org.br

O Fórum Clima – Ação Empresa-
rial sobre as Mudanças Climá-
ticas foi fundado em 2009 para 
promover o debate relacionado 
às mudanças climáticas. Atual-
mente reúne 17 empresas, e a 
secretaria executiva está a car-
go do Instituto Ethos. O Fórum 
Clima assume compromissos 
voluntários para estabelecer a 
transição para uma economia 
de baixo carbono, atuando em 
duas frentes: políticas públicas 
e práticas empresariais.

Empresas Pelo 
Clima (Epc)
empresaspeloclima.com.br

Trata-se de uma plataforma 
permanente, criada em 2009 
por um grupo de empresas in-
teressadas em promover a eco-
nomia de baixo carbono. Arti-
culado pelo Centro de Estudos 
em Sustentabilidade (GVces) 
da Escola de Administração de 
Empresas da Fundação Getu-
lio Vargas (FGV-EAESP), o EPC 

conta hoje com a participação 
de 36 empresas e tem por ob-
jetivo mobilizar lideranças em-
presariais para a gestão e re-
dução das emissões de gases 
do efeito estufa, gestão de ris-
cos climáticos e proposição de 
políticas públicas e incentivos 
positivos no âmbito das mu-
danças climáticas. 

Programa
Brasileiro  
do GHG 
Protocol 
ghgprotocolbrasil.com.br

O GHG Protocol é uma ferra-
menta utilizada para entender, 
quantificar e gerenciar emis-
sões dos gases do efeito es-
tufa. Desenvolvida pelo World 
Resources Institute (WRI) em 
1998, nos Estados Unidos, é 
o método mais usado para a 
realização de inventários de 
emissão desses gases. A ferra-
menta foi introduzida no Brasil 
em 2008, pelo WRI, e algumas 
instituições em parceria com 
o Ministério do Meio Ambiente 
e 27 empresas fundadoras do 

programa. O Programa Brasi-
leiro adaptou a ferramenta aos 
padrões nacionais e organizou 
grupos de trabalho junto às 
empresas participantes para o 
aperfeiçoamento do método.

Fórum 
Brasileiro 
de Mudanças 
Climáticas
www.forumclima.org.br

O FBMC foi criado em junho de 
2000 com o objetivo de cons-
cientizar e mobilizar a socieda-
de para a discussão e tomada 
de posição sobre os proble-
mas decorrentes da mudança 
do clima. É composto por 12 
ministros de Estado, pelo di-
retor-presidente da Agência 
Nacional de Águas (ANA) e 
por representantes da socie-
dade civil. Entre suas atribui-
ções estão: ajudar o governo 
na divulgação das mudanças 
climáticas; criar um banco de 
dados e informações sobre o 
tema; e promover a adoção de 
inventários de emissões junto 
ao empresariado.

Fórum 
Brasileiro 
de ONGs e 
movimentos 
sociais (fboms)
fboms.org.br

Em 1990, quando foi criado, o 
FBOMS buscava facilitar a parti-
cipação da sociedade civil na Rio-
92, reunindo organizações não 
governamentais e representantes 
de movimentos sociais. Depois 
disso, os membros do FBOMS 
decidiram por sua continuidade 
para consolidar o espaço de ar-
ticulação existente. A partir daí, 
tornou-se um interlocutor nacio-
nal e internacional de questões 
ambientais. O FBOMS é formado 
por 13 grupos de trabalho (GTs), 
que avaliam desafios brasileiros 
e globais considerando fatores 
econômicos, legais e éticos, para 
sugerir a implementação de solu-
ções de governança. 

Rede Clima
redeclima.ccst.inpe.br

A Rede Brasileira de Pesquisas 
sobre Mudanças Climáticas Glo-

REDES E 
COLETIVOS

Quem  
discute 
mudanças  
climáticas  
no Brasil
A questão climática no País vem ganhando 
de forma crescente a adesão de 
organizações, governamentais ou não. 
Elas aprofundam estudos e promovem 
ações relacionadas à divulgação, à 
mitigação e inventário das emissões de 
carbono e à adaptação. Conheça a seguir 
as principais entidades e associações
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de pesquisa, entidades setoriais 
e organizações não governamen-
tais. São avaliados os cinco seto-
res que são fontes de emissões – 
agropecuária, energia, mudanças 
de uso da terra, processos indus-
triais e resíduos.

comitê 
interministerial  
sobre mudança 
do clima (PBMC)
Criado em 2007, o comitê é com-
posto por 16 ministérios e pela 
Casa Civil e tem a atribuição de 
orientar a elaboração, a imple-
mentação, o monitoramento e a 
avaliação do Plano Nacional so-
bre Mudança do Clima. O plano, 
instituído em 2009, oficializa o 
compromisso voluntário do Bra-
sil junto à Convenção-Quadro da 
ONU sobre Mudança do Clima de 
redução de emissões de gases 
de efeito estufa.

Embrapa 
embrapa.br

A Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária, vinculada 
ao Ministério da Agricultura,  
Pecuária e Abastecimento, é de-
dicada, desde sua criação em 
1973, a desenvolver um modelo 
de agricultura e pecuária tropical 
genuinamente brasileiro, supe-
rando as limitações naturais de  
produção de alimentos, fibras e 
energia. Por meio de pesquisas 
e atividades inovadoras, a Em-
brapa trabalha com uma extensa 
agenda de temas estratégicos, 
antecipando cenários e soluções 
para a agropecuária, desenvol-
vendo a agricultura empresarial 
e familiar; e preservando práti-
cas ancestrais de comunidades 
tradicionais. A empresa possui 
17 unidades centrais e 16 es-
critórios em todas as regiões 
do País. Tem ainda 46 unidades 
descentralizadas, dedicadas a 
diferentes áreas, como algodão, 
arroz e feijão e gado de leite. Há 
ainda três escritórios na América 
Latina e África e quatro labora-
tórios virtuais na Europa, China, 
Coreia do Sul e Estados Unidos. 
Cerca de 2.500 cientistas formam 
as equipes de pesquisa.

Inpe 
inpe.br

O Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) tem grande envol-
vimento com as questões climáti-
cas, principalmente por meio de 
dois programas: o "2050 - Mudan-
ças Climáticas", que apoia projetos 
de pesquisa e desenvolvimento 
relacionados às mudanças climá-
ticas, e o" 2036 - Florestas, Preven-
ção e Controle do Desmatamento e 
dos Incêndios", dedicado ao moni-
toramento via satélite da cobertura 
da terra e de biomas brasileiros. 
Outra atividade importante é o CP-
TEC (Centro de Previsão de Tempo 
e Estudos Climáticos), que fornece 
previsões de tempo de curto e mé-
dio prazos e climáticas de alta pre-
cisão, utilizando supercomputado-
res com capacidade de processar 
bilhões de operações aritméticas 
por segundo. 

Cemaden
cemaden.gov.br

Ligado ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, o Centro 
Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais  
(Cemaden) tem por objetivo de-

senvolver, testar e implementar 
um sistema de previsão de ocor-
rência de desastres naturais em 
áreas suscetíveis do Brasil. Atua 
ainda no aumento da consciên-
cia e prontidão da população em 
risco, induzindo ações para pre-
venção e redução de danos. O 
Cemaden atualmente monitora 
795 municípios no País.

Instituto 
de Estudos 
Avançados  
(IEA) -USP
iea.usp.br

O Instituto de Estudos Avançados 
foi criado em 1986 para promover 
a pesquisa e o estudo interdisci-
plinar de questões fundamentais 
da ciência e da cultura. Realiza 
estudos sobre instituições e polí-
ticas públicas, como políticas de 
desenvolvimento e o uso social do 
conhecimento. O instituto incre-
menta o intercâmbio científico e 
cultural entre a USP e instituições 
brasileiras e estrangeiras (como 
universidades, organizações go-
vernamentais e não governa-
mentais, entidades científicas e 

INSTITUIÇÕES 
DE PESQUISA

bais, ou Rede Clima, foi institu-
ída em 2007 pelo Ministério da  
Ciência e Tecnologia com o obje-
tivo de gerar conhecimento para 
enfrentar os desafios das mu-
danças climáticas. É destinada a 
apoiar as atividades de pesquisa 
do Plano Nacional sobre Mudan-
ça do Clima. Também colabora e 
acompanha as políticas públi-
cas, incluindo apoio à ação diplo-
mática brasileira nas negocia-
ções dos acordos internacionais. 
A Rede Clima tem abrangência  
nacional, envolvendo dezenas de 
grupos de pesquisa em universi-
dades e institutos. 

Painel 
Brasileiro 
de Mudanças 
Climáticas 
(PBMC) pbmc.coppe.ufrj.br

O PBMC foi criado em 2009 pelos 
ministérios do Meio Ambiente e 
da Ciência e Tecnologia nos mol-
des do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas da 
ONU (IPCC), e por isso é conheci-
do também como IPCC brasileiro. 
Reúne cientistas e pesquisado-

res de várias instituições do País 
com o objetivo de fornecer dados 
científicos relevantes para enten-
der a posição do Brasil no cenário 
climático, compilando a produção 
científica brasileira sobre o tema 
e ajudando na formulação de polí-
ticas públicas de combate às mu-
danças do clima.

Observatório 
do Clima oc.org.br

É uma rede que reúne as 35 ins-
tituições mais expressivas do ter-
ceiro setor, promovendo encon-
tros com especialistas na área e 
assessorando o governo na cria-
ção de políticas públicas de miti-
gação e adaptação às mudanças 
do clima. O Observatório incentiva 
o debate sobre critérios e indica-
dores de sustentabilidade social, 
ambiental, cultural e econômica 
com toda a sociedade civil. En-
tre as iniciativas da rede está o 
desenvolvimento do SEEG –Sis-
tema de Estimativa de Emissão 
de Gases de Efeito Estufa. Essa 
ferramenta produz documentos 
sobre a evolução das emissões de 
carbono, com base em relatórios 
de governos, institutos, centros 
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IPAM 
ipam.org.br

O Instituto de Pesquisa Ambien-
tal da Amazônia (Ipam) é uma 
organização científica e não 
governamental, cujo objetivo 
é promover o desenvolvimen-
to sustentável da Amazônia, 
de modo a gerar prosperidade 
econômica e justiça social, e, 
ao mesmo tempo, conservar a 
integridade dos ecossistemas. 
Fundado em 1995, em Belém 
(PA), o Ipam surgiu com uma 
proposta inovadora na época: 
engajar a ciência e o ativismo 
ambiental na região amazônica, 
construindo bases para a ação 
de movimentos sociais e para 
a formulação de políticas pú-
blicas. Com o apoio de aproxi-
madamente cem colaboradores 
distribuídos em oito escritórios/
unidades de pesquisa, o Ipam 
gera informações e iniciativas 
para subsidiar políticas públi-
cas, iniciativas locais e acordos 
internacionais. As atividades 
são realizadas com a participa-
ção de agricultores familiares, 
produtores rurais, povos indíge-
nas, comunidades tradicionais e 
diferentes setores do governo.

ORGANIZAÇÕES 
DA SOCIEDADE 
CIVIL 

IEMA 
www.meioambiente.es.gov.br

O Instituto Estadual de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos do 
Espírito Santo foi criado em 2002 
com a finalidade de planejar, co-
ordenar, executar, fiscalizar e 
controlar as atividades de meio 
ambiente, recursos hídricos es-
taduais, além da gestão de re-
cursos naturais federais de que 
tenha sido incumbido. Atua por 
meio de quatro gerências: Con-
trole Ambiental, responsável pelo 
licenciamento ambiental; Fisca-
lização, cuja finalidade é impedir 
a degradação dos recursos natu-
rais; Recursos Naturais, destina-
da a planejar e implantar ações 
relacionadas com a preservação, 
conservação e recuperação dos 
recursos naturais; Gerência de 
Recursos Hídricos e Gerência de 
Educação Ambiental.

WWF Brasil
wwf.org.br

Representante brasileiro do World 
Wide Fund for Nature, a ONG iden-
tifica problemas de conservação, 
além de conceber e implementar 
projetos que apontem soluções 

para eles. O WWF Brasil atua em 
todo País por meio de parcerias 
com empresas, organizações não 
governamentais e órgãos dos go-
vernos federal, estaduais e mu-
nicipais. O objetivo é promover 
uma economia de baixo carbono 
de forma inclusiva e equitativa até 
2050, que garanta a segurança 
climática e a qualidade de vida da 
população brasileira.

Imaflora
imaflora.org

O Instituto de Manejo e Certifica-
ção Florestal e Agrícola foi criado  
em 1995, em Piracicaba (SP), com 
o objetivo de conservar florestas 
por meio do desenvolvimento de 
atividades econômicas, associa-
das a boas práticas de manejo e 
a uma gestão responsável dos re-
cursos naturais. O Imaflora busca, 
entre outras ações, influenciar as 
cadeias produtivas dos produtos 
de origem florestal e agrícola e 
criar modelos de uso da terra que 
possam ser reproduzidos em dife-
rentes regiões do País. Para isso, 
empreende atividades em quatro 
áreas de atuação: certificação, de-
senvolvimento local, políticas pú-
blicas e cadeias produtivas.

Imazon
imazon.org.br

O instituto de pesquisas Imazon, 
em Belém (PA) tem por missão 
promover o desenvolvimento 
sustentável na Amazônia. As 
atividades incluem diagnóstico 
socioeconômico dos usos do 
solo; desenvolvimento de mé-
todos para avaliação e monito-
ramento desses usos; análise 
de políticas públicas de uso do 
solo; e elaboração de cenários 
e modelos de desenvolvimento 
sustentável para atividades eco-
nômicas. Contribui também em 
áreas estratégicas, como zonea-
mento e regularização fundiária, 
monitoramento com imagens de 
satélite e recomendações para o 
licenciamento ambiental.

Amigos da 
terra amigosdaterra.org.br

O Amigos da Terra é uma Orga-
nização da Sociedade Civil de 
Interesse Público (Oscip) que 
busca promover os direitos hu-
manos, a cidadania e o desen-
volvimento principalmente na 
Amazônia, onde atua nas políti-

culturais) por meio de convênios 
de cooperação e intercâmbio aca-
dêmico ou convites específicos a 
pesquisadores e intelectuais.

Centro Clima 
www.centroclima.coppe.ufrj.br

O Centro de Estudos Integrados 
sobre Meio Ambiente e Mudan-
ças Climáticas foi  criado por 
iniciativa do Ministério do Meio 
Ambiente e do Coppe (Instituto 
Alberto Luiz Coimbra de Pós-
Graduação e Pesquisa de Enge-
nharia), da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. Os projetos 
e estudos desenvolvidos pelo 
Centro Clima são divididos em 
duas grandes áreas: uma é so-
bre mitigação, e a outra, focada 
em impactos, vulnerabilidade e 
adaptação. O Centro Clima vem 
fornecendo subsídios para a ela-
boração de políticas públicas e 
capacitação de ações de mitiga-
ção e adaptação às mudanças 
climáticas.

IPCC ipcc.ch

O Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas foi 

criado em 1988 pela Organização 
Meteorológica Mundial e o Pro-
grama das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (Pnuma) para 
fornecer informações científi-
cas, técnicas e socioeconômicas 
relevantes para o entendimento 
das mudanças climáticas, seus 
impactos potenciais e opções 
de adaptação e mitigação. O 
IPCC se divide em três  grupos 
de estudos, cada qual com apro-
ximadamente 150 cientistas. O 
primeiro trata das bases físicas 
do sistema climático; o segun-
do estuda impactos, adaptação 
e vulnerabilidades relacionadas 
à mudança do clima; e o tercei-
ro se ocupa da mitigação. Cada 
grupo elabora seu relatório de 
maneira independente. Há tam-
bém um grupo de trabalho extra, 
que é uma força-tarefa encarre-
gada de fazer os inventários de 
emissões de gases de efeito es-
tufa. Periodicamente, os cientis-
tas produzem uma compilação 
dos últimos resultados de pes-
quisa em relação às mudanças 
climáticas globais.
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relativos ao meio ambiente, ao 
patrimônio cultural, aos direi-
tos humanos e dos povos. Seus  
programas de atuação têm por 
base os seguintes conceitos: de-
fesa dos direitos socioambien-
tais; monitoramento e proposi-
ção de alternativas às políticas 
públicas; pesquisa, difusão, do-
cumentação de informações so-
cioambientais; desenvolvimento 
de modelos participativos de 
sustentabilidade socioambien-
tal; fortalecimento institucional 
dos parceiros locais.

GVces
gvces.com.br

O Centro de Estudos em Sus-
tentabilidade (GVces) da Escola 
de Administração de Empresas 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV-EAESP) é um espaço de 
estudo, aprendizado, reflexão, 
inovação e de produção de co-
nhecimento. O GVces trabalha 
no desenvolvimento de estra-
tégias, políticas e ferramentas 
de gestão públicas e empresa-
riais para a sustentabilidade.  
Sua criação em 2003  foi uma 
resposta à necessidade de em-
presas de entender, medir e 

avaliar riscos e oportunidades 
associados a áreas de impacto 
aparentemente não financei-
ras, como meio ambiente, res-
ponsabilidade social e gover-
nança corporativa: um cenário 
complexo, que torna inevitável 
a adoção de princípios de sus-
tentabilidade nas estratégias 
de negócio das empresas. 

Pacto Global
www.pactoglobal.org.br

Em 1999, numa iniciativa do pró-
prio Kofi Annan, então secretá-
rio-geral da ONU, foi criado o 
Pacto Global (Global Compact), 
com o objetivo de mobilizar a 
comunidade empresarial inter-
nacional em torno de dez prin-
cípios relacionados a direitos 
humanos, relação de trabalho, 
práticas ambientais e combate 
à corrupção. Hoje, o Pacto Glo-
bal reúne mais de 5.200 organi-
zações, articuladas por 150 re-
des no mundo inteiro. Cada país 
tem sua própria rede, com au-
tonomia de estabelecer metas e 
ações. No Brasil, o Pacto Global 
iniciou suas atividades em 2000, 
e hoje conta 642 empresas bra-
sileiras filiadas à instituição.

Instituto 
Ethos
ethos.org.br

O Instituto Ethos de Empresas e 
Responsabilidade Social é uma 
entidade criada e mantida por 
um grupo de empresas interes-
sadas em promover o desen-
volvimento sustentável. Seus 
associados, atualmente 662 
empresas, têm faturamento 
anual correspondente a cerca 
de 35% do PIB brasileiro e em-
pregam em torno de 2 milhões 
de pessoas. O Ethos concentra-
se na disseminação de práticas 
de responsabilidade social em-
presarial, promovendo critérios 
éticos, comportamento social 
responsável, formas inovadoras 
e eficazes de atuar em parceria 
com as comunidades e desen-
volvimento social, econômico e 
ambientalmente sustentável. 

Planeta 
Sustentável
planetasustentavel.com.br

Multiplataforma de comunicação, 
o Planeta Sustentável é uma inicia-
tiva da Editora Abril e de outras 
grandes empresas parceiras. Pro-

duz e dissemina conhecimento 
sobre sustentabilidade em meios 
impressos e digitais, na forma de 
sites, mídias, livros, publicações 
especiais e aplicativos. Promo-
ve ainda eventos para diferentes 
públicos, incluindo seminários 
voltados para empresários. Co-
mo parte de suas ações para in- 
centivar o debate sobre as mu-
danças climáticas, o Planeta 
Sustentável conta com o Blog do 
Clima, que relata e explica os 
desafios do aquecimento global. 
Também atua em parceria com 
iniciativas, associações e empre-
sas na produção de conteúdo re-
levante, durável e compartilhável.

cas públicas, nos mercados e nas 
comunidades locais. Além disso, 
participa de redes internacionais 
e mantém acordos de parceria 
com grupos da rede Friends of 
the Earth International.

Cebds
cebds.org

O Conselho Empresarial Bra-
sileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (Cebds) foi fundado 
em 1997 por empresários pre-
ocupados com práticas susten-
táveis preconizadas a partir da 
Rio 92. Reúne, hoje, mais de 
70 dos maiores grupos empre-
sariais do País. Foi a primeira 
instituição brasileira a adotar 
o conceito Tripple Bottom Line, 
os três pilares da sustentabi-
lidade — econômico, social e 
ambiental. É a representante 
no Brasil da rede do World Bu-
siness Council for Sustainable 
Development (WBCSD).

Idesam
idesam.org.br

O Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável 

do Amazonas (Idesam) é uma 
organização não governamental 
fundada em 2004, em Manaus. 
O Idesam pesquisa solução 
para a mitigação das mudanças 
climáticas, promoção da con-
servação florestal e redução do 
desmatamento tropical. Desde 
2005 a ONG participa das ne-
gociações das convenções da 
ONU sobre mudanças climáti-
cas, apresentando, frequente-
mente, eventos paralelos (side 
events) com estudos e publica-
ções. Em âmbito nacional, faz 
projetos relacionados à  Redu-
ção de Emissões do Desmata-
mento e Degradação Florestal 
(REDD+) e pagamento por ser-
viços ambientais (PSA), visando 
mitigar as mudanças climáticas 
e promover o desenvolvimento 
sustentável de populações que 
vivem na floresta.

Instituto 
Socioambiental
socioambiental.org

O Instituto Socioambiental (ISA) 
foi fundado em 1994 com o obje-
tivo de defender os bens e direi-
tos sociais, coletivos e difusos, 
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Em busca 
de mais 
conhecimento

Com papel essencial para um novo tipo de economia, 
as empresas se mobilizam para entender melhor os 
desafios que a sociedade enfrenta
Por Dante Grecco
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xiste uma grande expectativa em 
relação ao papel das empresas na 
mitigação das emissões de gases 
de efeito estufa e na adaptação a 
uma economia de baixo carbono. A 
sustentabilidade, que tem ganhado 
relevância na estratégia dos negó-
cios, exige um envolvimento maior 
e profundo com cadeias de valor e 
com a sociedade como um todo. 

“As empresas, ao longo dos últi-
mos anos, têm mostrado um  pro-
tagonismo social cada vez maior”, 
diz Carlo Linkevieius Pereira, ge-
rente de Sustentabilidade Cor-
porativa da CPFL Energia e coor-
denador do grupo de trabalho de 
Clima e Energia da Rede Brasileira 
do Pacto Global, entidade ligada à 
ONU, que reúne mais de 600 em-
presas no País. Prova disso, diz, 
é que a quantidade de empresas 
que participaram da Rio+20 foi 

muito grande. “Essa tendência 
tem só crescido.”

Diretores, gerentes, técnicos, ges-
tores ambientais, engenheiros, 
consultores, entre outros profis-
sionais, precisam compreender as 
minúcias das mudanças climáti-
cas para avaliar riscos e vulnera-
bilidades de seus negócios. Para 
isso, cada vez mais buscam en-
tender o conhecimento científico e 
acompanhar as discussões políti-
cas e globais em torno do tema.

Um exemplo disso foi o "Terceiro 
Seminário sobre Mudanças Cli-
máticas" que o Planeta Sustentável 
promoveu em outubro de 2014.  
O evento reuniu 110 pessoas, in-
cluindo representantes de em-
presas de grande porte, como 
Petrobras, Duratex, CPFL Energia, 
Porto Seguro, Natura, Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN), CCR, 
Braskem e Banco Santander, 
além de jornalistas e outros inte-
ressados. Os participantes assisti-
ram às apresentações do pesqui-
sador Gilvan Sampaio de Oliveira, 
do Instituto Nacional de Pesquisas 
(Inpe); Tasso Azevedo, engenheiro 
florestal, consultor e curador do 
Blog do Clima, do Planeta Sus-
tentável; e do diplomata Everton 
Lucero, chefe da Divisão de Cli-
ma, Ozônio e Segurança Química 
do Itamaraty. Os três abordaram 
a relação do aquecimento glo-

bal com a água e os preparativos 
para a COP20, em Lima. 

O evento teve apoio da UN  
Foundation, do Pacto Global, do 
Fórum Clima (Instituto Ethos) e 
do Conselho Empresarial Bra-
sileiro para o Desenvolvimento 
Sustentável (CEBDS), entidades 
que também têm buscado de-
bater o tema e transformar so-
luções em realidade. 

A Câmara Temática de Energia e 
Mudança do Clima do CEBDS e 
o Fórum Clima fazem parte das 
Iniciativas Empresariais em Clima 
(IEC), junto com as Empresas pelo 
Clima (EPC), do Centro de Estudos 
em Sustentabilidade da Fundação 
Getulio Vargas (GVces) e a Rede 
Clima da Indústria Brasileira, da 
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI). “De um ano para cá os 
contatos entre os membros da 
IEC e o Planeta Sustentável estão 
ficando cada vez mais frequentes 
e intensos, o que ajuda ainda mais 
na disseminação do conhecimento 
para todos os interessados”, co-
menta Carlo Linkevieius Pereira.

Veja, nas próximas páginas, o 
que algumas das empresas que 
estiveram presentes no seminá-
rio dizem sobre esses encontros 
e o que elas estão fazendo para 
atuar rumo a uma economia de 
emissões neutras.

Seminário sobre mudanças climáticas do Planeta Sustentável  
reuniu representantes de empresas e iniciativas para aprofundar  
o conhecimento e as discussões globais em torno do tema

o seminário sobre mudanças climáticas reuniu 110 pessoas, entre executivos e jornalistas (no alto); gilvan sampaio de oliveira, 
do inpe, explicou a relação do aquecimento global com a escassez e o excesso de água, e o diplomata everton lucero (abaixo) 
comentou sobre as contribuições do brasil para a COP20
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Governança 
climática
Linda Murassawa, superintendente 
executiva de Sustentabilidade  
do Banco Santander

 Já trabalhamos com o tema 
da governança climática há 
muito tempo. No Brasil, fomos 
uma das primeiras empresas a 
realizar um inventário comple-
to, incluindo todas as nossas 
emissões diretas e indiretas, 
além de atuarmos de forma 
acentuada na redução do gasto 
de água e energia e na produção 
de resíduos. Desde 2007, com-
pensamos nossas emissões 
relativas ao uso de energia, às 
viagens e à frota de carros de 
nossas equipes com projetos de 
reflorestamento que temos no 
Vale do Ribeira (SP) e no norte 
do Paraná. Também compra-
mos crédito de carbono de uma 
floresta do Mato Grosso. 

Em relação aos nossos clientes, 
o banco apoia e financia diversos 
projetos que estimulem a econo-
mia de baixa carbono. Em 2013, 
direcionamos cerca de 2 bilhões 
de reais para projetos ligados 
à eficiência energética, à pro-
dução de energia renovável, ao 
tratamento de água e resíduos e 
ao uso de práticas mais susten-
táveis na construção civil.”

Capacitação de 
fornecedores
Raquel Souza, assessora técnica  
e coordenadora da Câmara 
Temática de Energia e Mudança  
do Clima do CEBDS

 Por meio de inventário 
ambientais, nossas empresas 
procuram identificar, corrigir 
e reduzir suas emissões de 
gases de efeito estufa. Além 
disso, procuramos também 
sensibilizar e capacitar a ca-
deia de fornecedores dessas 
empresas, para que eles tam-
bém façam seus inventários e 
procurem mitigar suas emis-
sões. Isso é fundamental, já 
que, em alguns casos, esses 
fornecedores só são contra-
tados se apresentarem esses 
inventários. Como ninguém 
deseja perder mercado, é im-
portante que eles também se 
comprometam a reduzir suas 
emissões. Nesse sentido, um 
case interessante ocorre com 
a Vale, que, em 2012, foi uma 
das primeiras empresas a ca-
pacitar individualmente seus 
fornecedores. Outra empresa 
que se destaca é a Braskem, 
que produz um tipo de polieti-
leno ‘verde’ feito à base de eta-
nol. Só que esse etanol tam-
bém precisa ter certificação 
ambiental, social e de redução  
de emissões.”

Vulnerabilidade  
e estratégias
Raphael Turri, gerente-geral 
de Sustentabilidade e Políticas 
Ambientais da Companhia 
Siderúrgica Nacional (CSN) 

 Esse tipo de evento (semi-
nário do Planeta Sustentável) é 
muito importante, pois, com 
ele, podemos entender melhor 
as questões científicas relacio-
nadas ao clima e saber o que 
está sendo discutido nos acor-
dos globais, e compreender 
como as mudanças climáticas 
podem nos deixar vulneráveis. 
E, consequentemente, desen-
volver estratégias de adapta-
ção. Isso tudo já é realidade em 
nossa empresa. Neste ano, por 
exemplo, começamos a partici-
par de vários grupos de estudo 
para saber como esses impac-
tos podem afetar nossa ativi-
dade. A escassez de água, por 
exemplo, é um deles. Estamos 
localizados em Volta Redonda, 
no Vale do Paraíba, entre os 
estados de São Paulo e Rio de 
Janeiro, e nossa demanda por 
água é muito elevada. Um cená-
rio de escassez desse recurso 
pode ser preocupante para nos-
sa atividade.  Além disso, nossa 
empresa tem o compromisso 
forte de reduzir suas emissões. 
Neste momento, fazemos um 
balanço de nossas emissões e 
participamos de um grupo de 
estudo para saber qual seria a 
obrigação do setor siderúrgico 
para mitigar essas emissões e 
colaborar com as reduções to-
tais brasileiras.”

tasso azevedo explica o que estará em jogo no novo acordo mundial de 2015,  
para um público atento; abaixo, caco de paula, diretor do Planeta Sustentável, 
destaca a a importância do diálogo entre representantes do setor privado  
na busca por uma nova economia
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O papel  
de cada um
Roberto Santos, gerente 
corporativo de Segurança,  
Meio Ambiente e Saúde da 
Construtora OAS

 O evento foi muito rico para 
saber qual é o papel de cada 
um de nós nessa batalha pela 
redução das emissões de gases 
de efeito estufa. Já entendemos 
que impactamos de forma di-
reta no clima. Agora, temos de 
fazer a nossa parte para poder 
amenizar a situação. É fato que 
a área de construção civil tem 
um impacto muito grande. Nes-
se cenário, enfrentamos um 
problema complicado, pois não 
somos desenvolvedores dos 
projetos, e sim, construtores. 
Ou seja, em geral, dependemos 
de projetos desenvolvidos por 
outras empresas e somos con-
tratados para executar a obra. 
Mesmo assim, procuramos opi-
nar e influenciar o cliente para 
que ele faça algo mais susten-
tável, que entenda os concei-
tos da nova economia de baixo 
carbono. No que depende de 
nós, procuramos desenvolver 
práticas mais sustentáveis e 
com menos emissões. Fazemos 
isso ao reduzir o desperdício, 
mudar processos de trabalho, 
usar combustíveis com emis-
são zero, aumentar a eficiência 
energética de nossos maquiná-
rios, entre outros fatores. A em-
presa está comprometida com 
essas mudanças e quer fazer 
sua parte para mitigar as emis-
sões de gases de efeito estufa.”

Água e 
produção 
industrial 
Ana Clara Rossetto, gerente  
de Sustentabilidade da Duratex

 É fundamental discutir as mu-
danças climáticas até para enten-
der por que a gente está vivendo 
essa crise hídrica. Com certeza, 
tudo isso vai afetar a produção in-
dustrial nos próximos anos. Por 
isso, a empresa já participa de 
várias iniciativas com o objetivo 
de reduzir suas emissões. Temos, 
por exemplo, metas bianuais para 
cumprir. Em um ano, já reduzimos 
nossas emissões em 11%. Nossas 
15 plantas industriais situadas no 
Nordeste, em Minas Gerais, em 
São Paulo e no Sul estão envolvi-
das nessas reduções.”

Adaptação  
na gestão  
de negócios
Betânia Vilas-Boas, pesquisadora 
do Centro de Estudos em 
Sustentabilidade (Gvces) da 
Fundação Getulio Vargas

 O seminário organizado pelo 
Planeta Sustentável foi ótimo, pois 
ajudou a disseminar ainda mais 
o conhecimento entre as em-
presas. Os palestrantes falaram 
de forma muito clara e didática 
sobre a questão dos cenários cli-
máticos. Isso é importante, pois 
nos ajuda a entender e mapear 
os riscos futuros e identificar vul-
nerabilidades que possam afetar 
as empresas. Ajudamos cerca 
de 30 empresas de grande por-
te a inserir a questão da adapta-
ção às mudanças climáticas em 
sua gestão de negócios. Junto 
com elas, fazemos vários levan-
tamentos de riscos climáticos e 
enxergamos novas oportunida-
des trazidas, justamente, por es-
sas alterações climáticas.”

Comitê de sus-
tentabilidade
Janice Nunes, coordenadora de 
Sistema de Gestão Integrado da 
Triunfo Concepa

 O ano de 2014 foi muito rico 
para nós, pois criamos um comitê 
de sustentabilidade na empresa 
que nos tem permitido criar um 
importante fórum de discussões 
sobre o assunto. Também viven-
ciamos um momento de muito 
aprendizado. Por isso, ações como 
o Seminário sobre Mudanças Cli-
máticas, organizado pelo Planeta 
Sustentável, são muito importan-
tes. Ainda estamos no início de 
nosso trabalho, mas já controla-
mos nossas emissões por meio 
da produção de um Relatório de 
Gases e compensamos essas 
emissões com a plantação de mu-
das. Entre 2013 e 2014, plantamos 
cerca de 24  mil mudas de árvores 
nos taludes e nos canteiros cen-
trais das nossas estradas.”

Abastecimento 
de água 
Adriana Lagrotta Leles, assessora 
do presidente da Sanasa (empresa 
de saneamento de Campinas, SP)

 Reduzir as emissões já faz 
parte de nossas estratégias. 
Temos, dentro da empresa, um 
grupo de especialistas estudan-
do a fundo o assunto, principal-
mente em relação às nossas es-
tações de tratamento de água. 
Entender melhor a questão das 
mudanças climáticas e, em es-
pecial, sua relação com a escas-
sez de água é fundamental para 
nós, pois somos responsáveis 
pelo abastecimento de água e 
tratamento de esgoto de cer-
ca de 1 milhão de pessoas em 
Campinas (SP). Além disso, te-
mos enfrentado essa crise hídri-
ca de várias formas. Uma delas 
foi implementar um programa 
de redução de perdas em nossa 
empresa para diminuir o des-
perdício. A outra tem sido pro-
curar alternativas para o abas-
tecimento de água.”

Conhecimento 
das emissões 
dos produtos
Kevyan Macedo, gerente de 
Sustentabilidade e Carbono  
da Natura

 A Natura possui o inventário de 
emissões desde 2007, auditados 
por empresas externas e inde-
pendentes, medindo as emissões 
geradas em toda a sua cadeia de 
valor, desde a extração das ma-
térias-primas e materiais de em-
balagem, realizada por nossos 
fornecedores, até o descarte após 
o uso pelo consumidor. Temos 
um sistema de gestão de carbo-
no robusto, que permeia todas 
as etapas do processo produtivo. 
No início de 2014, anunciamos a 
redução de 33,2% na emissão de 
gases de efeito estufa. Além disso, 
lançamos 23 compromissos pú-
blicos — um deles específico em 
relação às mudanças climáticas, 
que é reduzir mais 33% a emis-
são relativa de carbono, de 2012 
até 2020. Desde 2007, a empresa 
vem colocando em prática diver-
sas iniciativas para reduzir suas 
emissões. Uma delas foi aumen-
tar o índice de vegetalização das 
formulações de alguns produtos 
e utilizar materiais de embala-
gens em menor quantidade e 
com menor impacto ambiental, 
como o PET reciclado. Outras 
medidas importantes foram a 
abertura de novos centros de 
distribuição, que reduziu o tempo 
de entrega e a emissão de gases 
efeito estufa e a substituição do 
GLP por etanol na caldeira da fá-
brica em Cajamar (SP)."

MAIS 
CONHECIMENTO
Flavia Resende, coordenadora  
de projetos do Instituto Ethos 

 As iniciativas do Planeta 
Sustentável em promover 
seminários com especialistas 
que traduzem as informações 
técnicas ao público em geral são 
muito relevantes. Como esse tipo 
de conhecimento ainda é um 
pouco abstrato para a maioria 
das pessoas, a participação de 
pesquisadores que dominam 
o assunto a fundo, como Tasso 
Azevedo e Gilvan Sampaio, traz 
conteúdo de qualidade. Até por 
que essas fontes estão sempre 
presentes nos eventos e fóruns 
mundiais que discutem o tema 
das mudanças climáticas.”
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Uma aliança 
pelo clima

As principais iniciativas do setor privado acompanham 
as negociações para o novo acordo global de Paris e 
se preparam para a agenda pós-2015
Por Rodrigo Gerhardt

4746 Vozes da mudança:  o Brasil na economia de baixo carbonorevista do  clima  |  volume 3



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
as próximas páginas, repro-
duzimos páginas publicadas 
em fevereiro de 2015 na revis-
ta Exame, da Editora Abril, que  
integram a campanha do Planeta 
Sustentável para divulgação das 
ações realizadas no Brasil e no 
mundo até a COP21 – Conferên-
cia de Mudanças Climáticas da 
ONU, em Paris (em dezembro 
de 2015), pelo novo acordo cli-
mático global.

Nelas, são apresentadas as pla-
taformas empresariais brasilei-
ras dedicadas às mudanças cli-
máticas. Para complementá-la, 
este texto traz informações deta-
lhadas sobre a atuação de cada 
plataforma, além de realizações 
e planos para este ano. Sem 
dúvida, uma importante aliança 
pelo clima.

FÓRUM 
EMPRESARIAL 
PELO CLIMA
Acompanhando as negociações 
internacionais desde que foi fun-
dado, em 2009, o Fórum Clima 
influenciou o governo a assumir 
a meta de redução para o Brasil, 
na ocasião da COP15, em Cope-
nhague, a partir de compromis-
sos assumidos pelo setor privado 
em Carta Aberta, no mesmo ano, 
e que vem norteando as ações do 
encontro. Para 2015, o Fórum Cli-
ma pretende reeditar essa carta e 
atualizá-la para o contexto de hoje.

“Neste momento-chave, vimos 
como oportunidade imperdível re-
editar a Carta e reforçar o papel 
das empresas como protagonistas 
no diálogo sobre políticas públi-
cas do tema e nossas articulações 
com outras iniciativas que atuam 
com o setor empresarial e com o 
terceiro setor”, diz Flávia Resen-
de, coordenadora de projetos do 
Instituto Ethos. Para isso, o Fórum 
Clima trabalhará o texto com as 
empresas integrantes do grupo, 
promovendo a discussão em dois 
momentos, antes de levá-la para 
a COP21:

• �uma na Conferência do Clima, 
para reeditar o texto da Carta; e

• �outra na Conferência Ethos 2015, 
em setembro, em São Paulo.

Segundo Flavia, um dos pontos 
principais nas definições acerca 
do novo acordo climático é com re-
lação à contribuição nacional, não 
só pela quantidade de emissões a 
ser reduzida, mas à métrica que 
será utilizada e em qual horizon-
te. “Dependendo de quanto o Bra-
sil se comprometer, isso afetará 
diretamente as empresas, seus 
modos de produção e diversos 
setores econômicos. Além disso, 
a redução de emissões possivel-
mente terá de ocorrer por meio 
de inovações tecnológicas. E as 
empresas podem contribuir muito 
com expertise, experiência e capa-
cidade de financiamento deste tipo 
de inovação”, afirma.

CONSELHO 
BRASILEIRO  
PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
(CEBDS) 
O CEBDS, composto por mais de 
70 grupos empresariais, possui a 
Câmara Temática de Clima – CT-
Clima – para lidar com as ques-
tões do clima, acompanhando as 
negociações nacionais e interna-
cionais ou fornecendo informação 
e ferramentas para a gestão de 

emissões de gases de efeito es-
tufa (GEE).

“A CTClima contribui para os pro-
cessos conduzidos pelo governo 
para a construção da contribuição 
nacional ao novo acordo de Paris, 
conduzido pelo Itamaraty; para o 
Plano Nacional de Adaptação do 
Ministério do Meio Ambiente; e 
para o Projeto IES-Brasil de ela-
boração de cenários de mitigação, 
produzido pelo Fórum Brasilei-
ro de Mudanças Climáticas, por 
exemplo”, informa a coordenadora 
Raquel Souza.

Para 2015, o CEBDS desenvol-
verá iniciativas mundiais de en-
gajamento do setor privado nas 
questões climáticas, como Road 
to Paris e We Mean Business. 
Além disso, a entidade também 
faz parte de uma coalizão para as 
florestas, iniciativa que está sen-
do desenvolvida no Brasil com 
diversos parceiros.

Para Raquel, os compromissos 
assumidos pelo acordo de Paris 
irão se refletir em legislações 
nacionais, o que irá impactar as 
empresas, por exemplo, na res-
trição de emissões, exigências 
da elaboração de inventários de 
emissões de GEE, definição de 
um processo de precificação de 
carbono, entre outros. “Quanto 
mais ambiciosos forem os com-

promissos brasileiros, maiores 
serão as exigências da econo-
mia, como um todo, e do setor 
privado, em particular. Por isso, 
a importância do setor empre-
sarial acompanhar o processo 
de negociação internacional e 
os seus desdobramentos inter-
nos”, destaca.

REDE BRASILEIRA 
DO PACTO GLOBAL
A Rede Brasileira do Pacto Glo-
bal, composta por 651 empre-
sas, tem, para o seu Grupo de 
Trabalho em Clima e Energia (GT 
de Clima e Energia), o objetivo 
de criar soluções para a agenda 
pós-2015, seja a partir do acordo 
estabelecido na COP21, seja pe-
los Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Para isso, seu 
foco é a implementação da pla-
taforma Arquitetos de um Mundo 
Melhor, lançada em 2014, cuja 
mecânica está inteiramente fo-
cada em parcerias.

Para Carlo Linkevieius Pereira, 
gerente de Sustentabilidade da 
CPFL Energia e coordenador do 
GT de Clima e Energia do Pacto 
Global, “problemas como o aque-
cimento global não serão resol-
vidos por empresas, governos ou 
ONGs, mas pela coalizão de to-

As empresas 
precisam se engajar 
na mitigação e 
adaptação às 
mudanças climáticas, 
pois nenhuma 
escapará  
desse cenário N
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dos eles, seja para buscar siner-
gias, seja para se fiscalizarem”.

E Jorge Soto, membro e articu-
lador do Pacto Global no Brasil, 
destaca: “Não podemos nos enga-
nar: a mudança climática já está 
afetando a sociedade e portanto 
também as empresas. E vai afetar 
mais. Pode ser para o bem ou para 
o mal – depende das escolhas fei-
tas. Segundo o último relatório do 
IPCC, para que garantamos que a 
temperatura não aumente mais 
do que 2° C em relação à era pré
-industrial, será necessária uma 
mudança drástica nas emissões 
causadas pelo ser humano. O de-
safio é enorme: redução de 40% a 
70% até 2050 (em relação a 2010) 
e uma emissão líquida próxima 
de zero até 2100. Mas todo de-
safio é também oportunidades e 
elas estão abertas às empresas. 
Como sempre, as que inovarem e 
participarem do processo decisó-
rio levarão vantagem. Este é um 
ano decisivo para isso. Um novo 
acordo climático será definido em 
Paris, com maior engajamento 
dos países em desenvolvimento 
a partir de 2020, especialmente 
dos emergentes, como o Brasil. 
Não tenho dúvida de que todas 
as empresas serão afetadas. As 
protagonistas ditarão as novas 
regras, as seguidoras terão de se 
adequar. Mas nenhuma ficará fora 
desse cenário”.

REDE CLIMA  
DA INDÚSTRIA
A Rede Clima da Indústria Brasi-
leira, coordenada pela CNI, tem 
como foco de atuação a promo-
ção de consultas junto ao setor 
industrial, a fim de definir posi-
cionamentos sobre questões que 
afetam diretamente a indústria e 
que deverão compor a proposta 
que o Brasil levará para a COP21, 
em Paris. A partir da definição 
desses elementos centrais, a CNI 
apresentará a colaboração da in-
dústria ao Ministério das Relações 
Exteriores para que a proposta do 
governo brasileiro contemple os 
pleitos do setor privado.

Em sua agenda de 2015, a CNI 
promoverá em setembro, no Rio 
de Janeiro, a 4ª edição do Encontro 
CNI Sustentabilidade, tendo como 
tema "Mudanças Climáticas: de-
senvolvimento em uma economia 
global de baixo carbono". Os as-
suntos em debate serão:

• �adaptação aos efeitos da mu-
dança do clima;

• �economia e modelo de desenvol-
vimento;

• �energia: matriz e emissões de 
gases de efeito estufa;

• �negociações internacionais e o 
acordo climático pós-2015; e

• �inovação e ambiente de negócios 
de baixo carbono.

Para a coordenadora da Rede Cli-
ma, Paula Benatti, o aspecto que 
terá maior impacto no setor indus-
trial diz respeito à maneira como 
serão contabilizadas as reduções 
de emissões no país. “Depen-
dendo da metodologia adotada, o 
crescimento da produção poderá 
sofrer limitações. Metas absolutas 
poderão inibir o crescimento do 
setor. Já metas relativas, que são 
baseadas na intensidade de emis-
são de GEE, deverão ser alcança-
das por uma maior eficiência do 
processo produtivo”, afirma.

EMPRESAS PELO 
CLIMA (EPC)
Com 34 empresas, a platafor-
ma Empresas Pelo Clima, coor-
denada pelo Centro de Estudos 
em Sustentabilidade (GVces) da 
FGV, acompanhará o proces-
so preparatório do acordo, seja 
em âmbito nacional, junto ao 
Itamaraty, seja no internacio-
nal, compartilhando os avanços, 
decisões e documentos com as 
empresas-membros. Para isso, 
promoverá dois momentos de 
debate durante a COP21, em 
Paris, sobre estratégias empre-
sariais de adaptação e sistemas 
de comércio de emissões. “Os 
focos temáticos da EPC este ano 
são adaptação, precificação de 

carbono e financiamento. Con-
tribuiremos também no pro-
cesso de elaboração do Plano 
Nacional de Adaptação (PNA)”, 
informa a coordenadora do EPC, 
Mariana Xavier Nicoletti.

Segundo a especialista, a meta 
acordada indicará em que medi-
da políticas e instrumentos de-
verão ser adotados para alcan-
çá-la. Na meta, além do limite 
em si, estão envolvidas decisões 
como o tipo de meta (absoluta, 
ano-base, base histórica), mé-
trica, método de mensuração e 
de reporte pelos países. “Se o 
acordo for ambicioso em relação 
à meta assumida pelos países 
em desenvolvimento, políticas e 
instrumentos voltados aos se-
tores mais emissores, como os 
abarcados pelo Plano Indústria, 
por exemplo, precisarão ser im-
plementados”, afirma.

Segundo Mariana, um acordo 
mais frouxo deve continuar dis-
pensando a maior parte desses 
setores de investir em redução 
das emissões e gestão de riscos 
climáticos. “Por outro lado, isso 
pode ameaçá-los em relação à 
competitividade, à medida que o 
mercado internacional e inves-
tidores passarem a demandar 
informações e determinados 
padrões de pegada de carbono”, 
completa.

CARBON 
DISCLOSURE 
PROJECT (CDP)
Presente em 60 países, envol-
vendo mais de 6 mil empresas e 
767 investidores, o CDP pretende 
acelerar a ação, ambição e lide-
rança de corporações e cidades 
em relação às mudanças cli-
máticas, com vista a um acordo 
mais ambicioso na COP21. Para 
isso, vem estimulando o engaja-
mento à iniciativa Road to Paris, 
campanha mundial para envolver 
o setor empresarial e as cidades 
nas questões do clima (também 
mencionada pelo CBDES). Entre 
os compromissos estimulados, 
estão o de incluir informações 
sobre as mudanças climáticas 
nos relatórios financeiros; esta-
belecer preços internos para o 
carbono; comprometer-se com a 
compra de energia elétrica 100% 
oriunda de fontes renováveis, e 
a de remover de suas cadeias 
de valor commodities que estão 
causando desmatamento.

Este ano, o CDP publicará o re-
latório A List, ranking global das 
empresas-líderes em desempe-
nho, que avalia o nível de integra-
ção da mudança climática à es-
tratégia de negócio e se empresa 
está conseguindo reduzir emis-
sões de GEE nas suas atividades 
e ao longo da sua cadeia de valor.

Para Juliana Lopes, diretora 
do CDP para a América Latina, 
muitas empresas já estão esta-
belecendo preços internos para 
o carbono a fim de adaptar sua 
estratégia de negócio a uma re-
gulação mais restritiva na área 
climática. “A precificação de car-
bono será uma realidade em al-
guns anos e causará mudanças 
dramáticas no comércio inter-
nacional. Quem não demonstrar 
bom desempenho em termos de 
emissões perderá competitivida-
de”, afirma.

Segundo Juliana, observando os 
passos de alguns países na Amé-
rica Latina, como México e Chile, 
que já adotaram a precificação 
de carbono: por mecanismos de 
mercado e/ou via tributação (ta-
xação de atividades intensivas 
em carbono e/ou desoneração 
de atividades mais limpas) –, a 
tendência é de que medidas des-
se tipo surjam em meio a refor-
mas estruturais, por exemplo, na 
área de energia. “A precificação 
de carbono é um elemento im-
portante da estratégia corporati-
va para identificar e mitigar suas 
externalidades, visando maior 
resiliência às mudanças climáti-
cas”, avalia.

* Texto originalmente  
publicado no Blog do Clima  
do Planeta Sustentável.
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Mídias  
do Planeta

O Planeta Sustentável publica campanhas sobre o clima 
em 30 revistas da Editora Abril. Conheça algumas 
dessas mídias
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Brasil mais quente 
Em 50 anos, o aumento 
da temperatura 
no Brasil será 
da ordem de 2 ºC a 3 ºC. 
O pior cenário será 
na Amazônia, onde 
a temperatura pode 
aumentar em 6 ºC.

Risco na encosta 
Enchentes e deslizamentos de terra  
em encostas habitadas têm se tornado 
frequentes no Sul e Sudeste nos últimos anos, 
principalmente no começo do ano. A tendência  
é que esse quadro se agrave.

Mudança de cultura 
As terras agricultáveis do Nordeste 
serão reduzidas: vai ficar muito 
seco. Teremos uma forte migração da 
população do campo para as cidades.

Os cientistas avaliaram a mudança climática em todo o mundo. 
No Brasil, o Painel Brasileiro de Mudanças  Climáticas produziu 
o primeiro grande relatório dedicado exclusivamente à nossa 
realidade. Muitos impactos já são perceptíveis — e outros vão 
ficar mais intensos nos próximos 50 anos.

A mudança climática impacta o Brasil de norte a sul.

Será que vai chover?

Café migrante 
O plantio do café deixará 
de ser rentável na região 
Sudeste e deve migrar 
para o Sul do País.

A Amazônia vai sofrer
Em alguns anos teremos grandes cheias, e em outros, fortes secas. 
A capacidade hídrica na região pode se reduzir em 40%, influindo 
na vazão dos rios e na floresta, que ficará mais vulnerável 
a incêndios e à perda de sua biodiversidade.

no volume 
de água da Bacia 
do rio Tocantins

-30%

no volume 
de água 
do rio Prata

+10%

+40%
no volume 
de água da bacia 
do Paraná

no volume 
dos rios 
da Amazônia

-20%

A previsão
O País terá de 
enfrentar a mudança 
nos padrões de 
precipitação de 
chuvas. Momentos 
de seca e enchentes 
serão mais intensos 
e mais frequentes, 
exigindo esforços 
e investimento na 
adaptação do campo 
e das cidades.
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É MAIS CARO  
NÃO FAZER NADA

Dá para  
fazer  
mais  
com  
menos

OS CUSTOS AUMENTARÃO  
E SUA EMPRESA SERÁ  
MAIS REGULADA
o Brasil vem enfrentando as emissões de gases de efeito 
estufa (Gee) por desmatamento. a responsabilidade 
agora está com o setor produtivo. levantamento do 
observatório do Clima aponta que os setores de energia 
e agropecuária já respondem por mais da metade das 
emissões diretas de Gee – e elas estão crescendo.

o custo da inação está começando a se refletir diretamente 
no balanço e nas estratégias de investimentos das empresas. 
segundo a consultoria trucost, danos ambientais causados 
pelos negócios e não contabilizados já custam 4,7 trilhões  
de dólares à economia mundial. a conta está chegando.

“a eficiência energética é  
para o século 21 o que a eficiência  
da produtividade e do trabalho  
foi para o século 20.” 
GreGory Baker, ministRo de estado paRa  
as mudanças ClimátiCas do Reino unido

Baixe a Revista do Clima em  
http://bit.ly/revista-clima2QUER SABER MAIS?

RealizaçãoApoio
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O Planeta Sustentável agradece a todas as instituições e  
personalidades que participaram desta publicação, cedendo seu  
tempo e conhecimento. Também agradece à Editora Abril, CPFL Energia, 
Caixa e Braskem, que contribuíram para a publicação desta obra.

Apoio:

O Planeta Sustentável é uma multiplataforma  
de comunicação cuja missão é difundir conhecimento  
sobre desafios e soluções para as questões ambientais,  
sociais e econômicas de nosso tempo.

A iniciativa chega a 21 milhões de leitores anuais por meio de
 �30 títulos de revista da Editora Abril
 Site com mais de 24 mil reportagens, entrevistas e artigos
 Meu Planetinha (site para crianças de 6 a 12 anos)
 �O nosso pequeno Manual de Etiqueta (novas ideias para  
enfrentar o aquecimento global e outros desafios da atualidade),  
com mais de 11 milhões de exemplares distribuídos
 Cursos, debates e conferências internacionais
 Aplicativos para tablets e celulares

Tudo isso é feito com a participação de uma equipe dedicada,  
um conselho consultivo e empresas patrocinadoras.

 
#BlogdoClima

As mudanças climáticas são uma das mais importantes discussões 
da atualidade e anunciam um novo tempo, de novas atitudes e 
oportunidades. Como elas influem e alteram nossas vidas?  
O Blog do Clima, do Planeta Sustentável, acompanha essa questão  
de perto e traz as últimas novidades desse desafio. Acompanhe!

planetasustentavel.abril.com.br/blog/blog-do-clima 
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